
 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
Seção de Licitações e Contratos – SLC  

 

Rua 2 de março, 460, Centro, Guapirama – PR 
CEP: 86.465-000 | CNPJ 75.443.812/0001-00 

Contato: 43 99103-7433 | E-mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br 
 

Página 1  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Exclusivo MPE – Benefício Regional  
 

Processo nº 156/2026 

Processo Digital nº 127/2026  

 

O Município de Guapirama – Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ 

nº 75.443.812/0001-00, com paço municipal junto a Rua 2 de Março, nº 460, Centro, CEP 86465-

000, por meio da Seção de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará 

realizar licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, 

ACESSÓRIOS E MATERIAIS CORRELATOS PARA ATENDER ÀS ATIVIDADES DAS 

OFICINAS DE MÚSICA E DE FANFARRA DESENVOLVIDAS PELO DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUAPIRAMA/PR, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1 A especificação completa sobre o objeto deste edital encontra-se no termo de referência. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4 O valor estimado desta licitação é de R$ 71.362,59 (setenta e um mil trezentos e sessenta e 

dois reais e cinquenta e nove centavos). 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as 

suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – 

BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login. 

2.2 Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto à 

BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: 

contato@bll.org.br; até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; 

devendo apresentar toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; 

que deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

Recebimento das Propostas: 11/11/26 às 17:00 horas até 26/11/26 às 08:00 horas. 

Abertura e Julgamento das Propostas: 26/11/26 às 09:00 horas. 

Início da Sessão de Disputa de Preços: 26/11/26 às 09:01. 
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a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, 

em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus 

administradores; 

1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação 

das alterações anteriores à consolidação. 
2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as 

empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao 

Tribunal de Contas do Estado;  
3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de 

habilitação do certame. 
b) Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

2.3 O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

2.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

2.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.7 É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.8 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela 

entidade. 

2.9 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, com prioridade 

de contratação regional nos termos do art. 48, inciso I, §3º da Lei Complementar nº 123/2006 

c/c art. 26, § 1º, inciso II da Lei nº 14.133/2021.  
2.9.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

DA JUSTIFICATIVA DO CERTAME EXCLUSIVIDADE PARA EMPRESAS 

ENQUADRADAS COMO ME/EPP/EQUIPARADOS  
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2.10 O município poderá estabelecer a prioridade para a contratação de MEs e EPPs sediadas na 

região, de acordo com a discricionariedade do gestor. No entanto, deve haver, pelo menos, três 

empresas qualificadas como tal na localidade para que haja essa restrição, devendo observar as 

respectivas definições. Entende-se como região a definição no art. 2º, §3º, inciso II, alínea “a” do 

Decreto Municipal nº 2290/2021. 

2.11 A aplicação da margem de preferência para essas empresas justifica-se em função da busca de, 

ao menos, um dos seguintes objetivos: 

I. Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional;  

II. Ampliação da eficiência das políticas públicas; 

III. Incentivo à inovação.   

2.12 Além disso, a aplicação só poderá ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, as 

condições de que o benefício esteja expressamente previsto no EDITAL; a ME ou EPP tenha 

efetivamente participado da licitação e ofertado preço que, apesar de superior ao menor ofertado, 

esteja dentro da margem de preferência; trate-se de licitação diferenciada (valor até R$ 80.000,00 por 

item ou cota de 25% do objeto contratado) e o preço seja compatível com a realidade do mercado. 

2.13 O artigo nº 47 da Lei Complementar nº 123/2006 estabelece que nas contratações públicas 

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Nesse sentido, a 

viabilidade da restrição territorial deve ser sopesada no bojo dos fundamentos que regem as 

licitações: vantajosidade, isonomia e sustentabilidade, todos assegurados no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. 

DO ÂMBITO REGIONAL 

2.14 Fundamentado no § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014, combinado com o disposto 

no Decreto Municipal nº 2156/2021, fica estabelecida a preferência para contratação das 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região geográfica intermediária de 

Londrina/PR, até o limite de 10% (dez por cento) acima do melhor preço válido. 

2.15 Compreende-se por âmbito regional, de acordo com as novas divisões geográficas 

denominadas pelo IBGE, os municípios da região geográfica intermediária de Londrina, ou 

seja: (i) Região Geográfica Imediata de Londrina: Alvorada do Sul, Arapongas, Assaí, Bela Vista do 

Paraíso, Cafeara, Cambé, Centenário do Sul, Florestópolis, Guaraci, Ibiporã, Jaguapitã, Jataizinho, 

Londrina, Lupionópolis, Miraselva, Pitangueiras, Porecatu, Prado Ferreira, Primeiro de Maio, 

Rolândia, Sabáudia, Sertanópolis, Tamarana; (ii) Região Geográfica Imediata de Santo Antônio da 

Platina: Abatiá, Andirá, Barra do Jacaré, Cambará, Carlópolis, Guapirama, Jacarezinho, Joaquim 

Távora, Jundiaí do Sul, Quatiguá, Ribeirão Claro, Ribeirão do Pinhal, Salto do Itararé, Santana do 

Itararé, Santo Antônio da Platina, São José da Boa Vista, Siqueira Campos, Tomazina e Wenceslau 

Braz; (iii) Região Geográfica Imediata de Apucarana: Apucarana, Bom Sucesso, Borrazópolis, 

Califórnia, Cambira, Jandaia do Sul, Kaloré, Marilândia do Sul, Marumbi, Mauá da Serra, Novo 

Itacolomi, Rio Bom e São Pedro do Ivaí; (iv) Região Geográfica Imediata de Cornélio Procópio-

Bandeirantes: Bandeirantes, Congonhinhas, Cornélio Procópio, Itambaracá, Leópolis, Nova América 

da Colina, Nova Fátima, Nova Santa Bárbara, Rancho Alegre, Santa Amélia, Santa Cecília do Pavão, 

Santa Mariana, Santo Antônio do Paraíso, São Jerônimo da Serra, São Sebastião da Amoreira, 

Sapopema, Sertaneja e Uraí; (v) Região Geográfica Imediata de Ivaiporã: Arapuã, Ariranha do Ivaí, 

Cândido de Abreu, Cruzmaltina, Faxinal, Godoy Moreira, Grandes Rios, Ivaiporã, Jardim Alegre, 

Lidianópolis, Lunardelli, Manoel Ribas, Rio Branco do Ivaí, Rosário do Ivaí e São João do Ivaí; (vi) 

Região Geográfica Imediata de Ibaiti: Conselheiro Mairinck, Figueira, Ibaiti, Jaboti, Japira e 

Pinhalão. 

2.16 Não poderão disputar está licitação: 
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2.16.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.16.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.16.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.16.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.16.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.16.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.16.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.16.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.16.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

2.16.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.17. O impedimento de que trata o item 2.16.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.18. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.16.2 e 2.16.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.19. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.20. O disposto nos itens 2.16.2 e 2.16.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.21. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.22. A vedação de que trata o item 2.16.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.6 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.6.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.6.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.7.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.7.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.6 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

4.1.2 Marca e modelo; 

4.1.2.1 Em se tratando de serviços, para o campo marca poderá ser digitado o termo “sem marca”; 

4.1.2.2 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme item 5.2.1 deste 

Edital. 
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4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM. 

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

5.9.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.9.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.9.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.9.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.9.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.9.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação; 

5.9.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.13 O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço - Compras, conforme definido neste 

Edital e seus anexos; 

5.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.15 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.15.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.15.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.15.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta lei; 

5.15.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.15.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.15.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.15.2.1 Empresas estabelecidas no território do estado do paraná; 

5.15.2.2 Empresas brasileiras; 

5.15.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

5.15.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.16.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.16.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.16.4 Após a finalização da fase de laces, o licitante mais bem classificado, no prazo máximo de 2 

(duas) horas, deverá enviar em campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance 

ofertado (conforme modelo ANEXO III), acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.16.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.17 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
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b) Cadastro de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado, e cadastro de 

fornecedores sancionados deste Município; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e de Empresas Punidas – CNEP, 

mantido pela Controladoria-Geral da União; 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º) 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 2.9.1 deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no art. 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência; 

6.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 

6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração. 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
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A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no ANEXO I deste Edital, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou publicação em 

órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério 

do (a) Pregoeiro (a) solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de 

fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam 

condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 

7.3 Será verificado ainda se o licitante apresentou as declarações exigidas, conforme estabelecido 

no ANEXO I deste Edital, devendo ser inserida em campo próprio do sistema – Plataforma 

BLL. 

7.3.1 O atendimento do item acima poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, 

conforme modelo constante do anexo III deste edital. 

7.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º) 

7.5 Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 

considerados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 

7.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
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7.8 As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 

alterada pela Lei 147/2014). 

7.9 Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, 

será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, 

prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos 

do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014. 

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto 

Municipal nº 2.487/22. 

7.12 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado a partir da convocação da Pregoeira (IN 

SEGES/ME nº 73/2022, §2º do art. 29). 

7.13 A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11. 

7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://www.guapirama.pr.gov.br/licitacao. 
 

9 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo com garantias de contraditório e de 

ampla defesa, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei. 

 

9.2 INFRAÇÕES E PENALIDADES NO CERTAME 

9.2.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso; 

c) Impedimento de licitar e contratar 

 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE DOSIMETRIA 

Deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame, mesmo após a 

possibilidade de saneamento 

Multa sobre o valor da proposta 2% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 
6 meses 

Deixar de enviar amostras para análise, 

exigidas em Edital, quando convocada 

Multa sobre o valor total da proposta 

(lote correspondente) 
2% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 
6 meses 

Não manter a proposta (inclusive por 

deixar de enviar a proposta ajustada), 

salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado 

Multa sobre o valor da proposta 5% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 6 meses 

Não celebrar o contrato ou ata de registro 

de preços, ou não entregar a documentação 

exigida como condição para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de 

Multa sobre o valor da proposta 10% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 6 meses 

https://https/www.guapirama.pr.gov.br/licitacao
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validade de sua proposta 

Apresentar recursos manifestamente 

protelatórios 

Multa sobre o valor da proposta 20% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 
6 meses 

Apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação/seleção 

do fornecedor 

Multa sobre o valor da proposta 30% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 6 meses 

Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza 

Multa sobre o valor da proposta 30% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 
6 meses 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

os objetivos da licitação e da seleção do 

fornecedor 

Multa sobre o valor da proposta 30% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 
6 meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

Multa sobre o valor da proposta 30% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 
6 meses 

Participar de licitação com mais de uma 

empresa integrante de mesmo Grupo 

Econômico concomitantemente (para o  

mesmo item/lote) 

Multa sobre o valor da proposta 30% 

Impedimento de licitar ou contratar 

com o Município de Guapirama 6 meses 

 

9.2.2 Pelas infrações administrativas de: deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

Não manter a proposta (inclusive por deixar de enviar a proposta ajustada), salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado; e não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de Guapirama, poderá ser aplicada a sanção de Declaração de 

Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.2.3 As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, 

respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

9.2.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.2.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.3 INFRAÇÕES E PENALIDADES NO CERTAME DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
9.3.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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 INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADES DOSIMETRIA 

Art. 155, I 
Dar causa à inexecução parcial do 

empenho 

Advertência, quando não se 

justificar a imposição de 

penalidade mais grave 

- - - 

Art. 155, II 

Dar causa à inexecução parcial do 

empenho que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo 

Multa diária sobre a fração não 

cumprida da nota de empenho, 

e, após o limite será 

considerada inexecução total 

1% ao dia, até o 

limite de 10% 

Art. 155, III 
Dar causa à inexecução total do 

empenho 

Multa sobre o valor total da 

nota de empenho, e 
20% 

Sendo hipótese de rescisão, 

conforme art. 137, também 

multa sobre o valor 

remanescente da Ata 

10% 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

Guapirama 

12 meses 

Art. 155, V 

Não manter a proposta 

(desistência após assinatura da 

Ata de SRP), salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado 

Multa sobre o valor 

remanescente da Ata, 

ressalvado o direito da 

Administração também quanto 

às penalidades de inexecução 

parcial e total de empenhos já 

expedidos 

20% 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

Guapirama 

6 meses 

Art. 155, VII 

(aplicação 

cumulada 

com art. 162) 

Ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto 

sem motivo justificado 

Multa sobre o valor 

remanescente da Ata, 

ressalvado o direito da 

Administração também quanto 

às penalidades de inexecução 

parcial e total de empenhos já 

expedidos 

20% 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

Guapirama 

6 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para a 

contratação 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 
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Art. 155, IX Praticar ato fraudulento na 

execução do contrato, inclusive 

Ata de Registro de Preços e/ou 

Empenho 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude de qualquer 

natureza 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da Ata de 

Registro de Preços 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 

5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 meses 

 

9.3.2 Pelas infrações administrativas de: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

sem motivo justificado; dar causa à inexecução parcial do contrato/empenho que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ou dar causa à 

inexecução total do contrato/empenho; que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o 

impedimento de licitar ou contratar com o Município de Guapirama, poderá ser aplicada a sanção de 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3.3 As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, 

respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.3.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em 

campo próprio na plataforma BLL – https://bllcompras.com/Home/Login. 

10.4 A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, 

indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, 

telefone e endereço eletrônico para contato. 

10.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e 

convocará o representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob 

pena de decair do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 

14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei e Decreto Municipal nº 

2.487/22. 

11.2 O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja 

solicitação expressa do detentor, e motivo justificado. 

11.3 Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de 

atender durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela 

Administração, quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, 

estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos serviços 

a serem prestados. 

11.3.1 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

11.4 Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 

11.5 A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua 

íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

11.7 A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se 

estenderá pelo período de 12 (doze) meses; poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.8 Para efeitos de garantia dos produtos e ou serviços, o prazo de vigência dos contratos se darão 

até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; e de 

conformidade com o descrito na Proposta de Preços da CONTRATADA; 

11.9 A Ata de Registro de Preços será tramitada pela Seção de Licitação e Contratos devendo todos 

os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor ou pelo telefone (43) 3573-1122 ou e-mail: 

licitacao@guapirama.pr.gov.br. 

 

12 DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1 Do Reequilíbrio Econômico – Financeiro: 
12.1.1 O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de: 

a) Revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido estrito; 

b) Reajustamento de Preços; 

c) Repactuação de Preços; 

d) Atualização Monetária; 

12.1.2 Com relação ao pedido de reequilíbrio econômico da Ata de Registro de Preços: 

12.1.2.1 O reequilíbrio econômico-financeiro pode ser solicitado a qualquer tempo, 

independentemente de previsão contratual, desde que comprovadas as causas do desequilíbrio 

contratual, e desde que presentes os seguintes requisitos: 

mailto:licitacao@guapirama.pr.gov.br
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I - comprovação da ocorrência de evento extraordinário, futuro e incerto capaz de desequilibrar a 

equação econômico-financeira; 

II - o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira deve ter ocorrido após a apresentação 

da proposta; 

III - o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira não pode decorrer de culpa da 

Contratada; 

IV - o efeito econômico provocado pelo evento extraordinário sobre a equação econômico-financeira 

deve ser substancial, de forma a restar caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da 

Contratada e a retribuição devida pela Contratante;  

V - restar demonstrado o necessário nexo de causalidade entre o evento extraordinário e a majoração 

ou redução dos encargos da Contratada que justifique a necessidade de recomposição da remuneração 

correspondente; 

VI - o efeito econômico provocado pelo fato extraordinário deve restar demonstrado por meio da 

juntada aos autos do processo administrativo de planilha de custos e formação de preços ou outros 

documentos capazes de atestar o desequilíbrio provocado sobre a equação econômico-financeira. 

12.1.2.1.1. Caso o objeto licitado possua insumos/matérias-primas atrelados à moeda estrangeira, será 

de responsabilidade da Contratada a previsão do custo do seguro cambial na formação do seu preço, 

visando à mitigação dos riscos da variação de preços das commodities, assim como dos 

insumos/matérias-primas empregados na fabricação do bem, não sendo aceitos pedidos de 

reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes das referidas variações. 

12.1.2.2. No tocante aos preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na Lei n.º 14.133 de 01/04/2021. 

12.1.2.3. O prazo para tramitação do processo de reequilíbrio é de 30 (trinta) dias a contar da data em 

que for protocolada a solicitação, que deve estar devidamente justificada, juntamente com os 

elementos que comprovam o aumento do custo do produto, como notas fiscais, planilha de custo, 

tabela de preços de órgãos oficiais. 

12.1.2.4. A justificativa deverá estar de acordo com a legislação, fundamentada acerca da existência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadoras ou 

impeditivas da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando a álea econômica extraordinária e extracontratual. 

12.1.2.5. Neste período a empresa deverá continuar atendendo as Ordens de Compra com os valores 

inicialmente registrados na licitação. 

12.1.2.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de 

comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para 

menos, conforme o caso. 

12.1.2.7. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por variação cambial 

regular, mercados suscetíveis às variações climáticas, entressafra, alta de matéria-prima, (fatores 

sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço 

proposto. Assim sendo, a sazonalidade, a variação do preço de mercado, efeitos causados por 

pandemias não são fatos que ensejam o direito ao reequilíbrio econômico. Bem como, a diminuição 

do retorno a ser granjeado pelo particular (LUCRO), NÃO GERA O DIREITO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO. Apenas gera Reequilíbrio um fato imprevisível de consequências incalculáveis, 
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desde que seja verificado que o evento seja futuro e incerto; o evento ocorra após a apresentação da 

proposta e seja comprovado o desequilíbrio. 

12.1.2.8. Para a revisão de preços, a Contratada deverá comprovar a variação dos custos, por meio de 

documentos, bem como de planilhas comparativas, entre a data da formulação da proposta e do 

momento do pedido, evidenciando o aumento ocorrido nos preços e que se tornou inviável as 

condições inicialmente pactuadas. 

12.1.2.9. Para a solicitação de Reequilíbrio Econômico a contratada deverá entregar o pedido de 

reequilíbrio, contendo as seguintes informações: 

a) Nome da empresa, endereço completo e CNPJ; 

b) Número do Processo Licitatório, Contrato e Ano; 

c) Pedido inicial por parte da contratada descrevendo toda situação do ocorrido informando quais 

itens necessita de análise, bem como embasamento no ordenamento jurídico e reportagens extraídas 

de páginas eletrônicas confiáveis que corroborem a ocorrência extraordinária na economia que 

justifique o pleito; 

d) Planilha aberta contemplando detalhadamente dos valores que deram base para a formação de 

preços na época da proposta; 

e) Planilha aberta contemplando detalhadamente dos valores atuais apontando os itens em 

desequilíbrio; 

f) Planilha comparativa do custo dos itens constantes da proposta contratada com a planilha de custos 

que acompanha o pedido de reequilíbrio indicando o valor que a empresa busca a ser reequilibrado 

pela administração; 

g) Documentação comprobatória da ocorrência do evento que produziu o desequilíbrio entre os 

custos estimados e os efetivamente existentes, tais como: 

 Notas fiscais da época da proposta e do momento da solicitação (deverá constar a mesma marca, 

quantidade aproximada e fornecedor do produto indicada na proposta comercial da licitação, 

dispensa ou inexigibilidade); 

 Lista de preços de fabricantes; 

 Escriturações fiscais e contábeis entre outros. 

12.1.2.10. Poderá a Seção de Licitação e Contratos solicitar outros documentos que a administração 

entender pertinentes a depender do caso concreto, para verificação dos valores solicitados e 

aprovação. 

12.1.2.11. Não será analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro quando o requerimento 

foi instruído somente com notas fiscais do período entre a elaboração da proposta e o pedido de 

revisão, sem que seja demonstrado de forma clara e precisa o fato imprevisível ou previsível, mas de 

consequências incalculáveis, justificador da revisão. 

12.1.2.12. Durante o período de análise, a Contratada deverá cumprir as ordens de compra emitidas e 

encaminhadas para a empresa ANTES de protocolado o pedido de reequilíbrio. Caso a empresa não 

cumpra com suas obrigações, será aberto processo administrativo para aplicação. 

12.1.2.13. Para a verificação dos fatos a administração elaborará novo orçamento dos itens 

solicitados. O orçamento atualizado deverá conter as mesmas fontes de pesquisa utilizada para a 

elaboração do Orçamento de Referência do Processo Licitatório. Caso não seja possível, será 

utilizado orçamentos fornecidos por estabelecimentos da região e/ou Fonte de Preços. Os orçamentos 

devem seguir o padrão de pesquisa para formação de preços. 

12.1.2.14. Será aplicado o mesmo desconto de licitação dado pela empresa sobre o orçamento 

atualizado; 
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12.1.2.15. Caso o valor do item reequilibrado esteja inferior ao Orçamento de Referência a 

administração comunicará sua manifestação via Oficio indeferindo o pedido da empresa. A mesma 

não será liberada de seu compromisso e deverá atender todas as Ordens de Compra. 

12.1.2.16. Caso o valor do item reequilibrado esteja superior ao Orçamento de Referência a 

administração analisará cada caso individualmente e poderá liberar o fornecedor do compromisso 

sem aplicação das penalidades desde que cumpridas as Ordens de Compra em aberto antes do pedido. 

12.1.2.17. A administração poderá se valer de outras formas de análise para verificação da variação 

do item tais como índices divulgados por órgão oficiais. 

12.1.2.18. A mera oferta de preços inexequíveis no momento do certame não autoriza a realização de 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

12.1.3. Reequilíbrio econômico-financeiro em caso de obras e serviços de engenharia 

12.1.3.1. Quando se tratar de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro em contratos de 

obras e serviços de engenharia o pedido deverá ser solicitado na data de ocorrência do fato gerador, 

haja vista os requisitos ensejadores e necessários de comprovação. 

12.1.3.2. A contratada deverá protocolar na Secretaria Municipal gestora do contrato, o pedido de 

reequilíbrio do item no mês de compra ou execução do mesmo, pois na análise será considerado o 

custo referencial do item no mês da proposta e o custo referencial no mês do pedido protocolado pela 

empresa. 

12.1.3.3. Para os pedidos em que o contratado não executou o item no mês que protocolou o pedido, 

será considerado para verificar a variação do item o custo referencial do item no mês da proposta e o 

custo referencial nos meses em que houver medição do item. 

12.1.3.4. Contratos de obras a qual as medições já foram finalizadas e entregues não cabe pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro. 

12.1.3.5. A contratada deverá protocolar o pedido de reequilíbrio, contendo as seguintes informações: 

12.1.3.5.1. Nome da empresa, endereço completo e CNPJ; 

12.1.3.5.2. Número do Processo Licitatório, Contrato e Ano; 

12.1.3.5.3. Pedido inicial por parte da contratada descrevendo toda situação do ocorrido informando 

quais itens necessita de análise, bem como embasamento no ordenamento jurídico e reportagens 

extraídas de páginas eletrônicas confiáveis que corroborem a ocorrência extraordinária na economia 

que justifique o pleito; 

12.1.3.5.4. Planilha aberta contemplando detalhadamente os valores que deram base para a formação 

de preços na época da proposta e os custos atuais da empresa apontando os itens em desequilíbrio, 

indicado o valor que a empresa busca a ser reequilibrado pela administração; 

12.1.3.5.5. Para os itens apontados que estão em desequilíbrio à contratada deverá apresentar 

documentação comprobatória da ocorrência do evento entre os custos estimados e os efetivamente 

existentes, tais como: 

 Notas fiscais da época da proposta e do momento da solicitação (deverá constar a mesma marca, 

quantidade aproximada e fornecedor do produto indicada na proposta comercial da licitação, 

dispensa ou inexigibilidade); 

 Lista de preços de fabricantes; 

 Escriturações fiscais e contábeis entre outros; 

 Tabela do Sistema de Referência de Preço (SINAPI, SICRO, BNDES). 
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12.1.4. Poderá a Seção de Licitação e Contratos solicitar outros documentos que a administração 

entender pertinentes a depender do caso concreto, para verificação dos valores solicitados e 

aprovação. 

16.1.4.1. Não será analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro quando o requerimento 

não apresentar a documentação comprobatória necessária do ocorrido. 

16.1.4.2. No caso de Reequilíbrio Econômico, este deverá seguir as diretrizes da Planilha de 

composição orçamentária utilizada para formulação de preço pela prefeitura baseada nos sistemas de 

referência de preço (SINAPI, SICRO, BNDES). O impacto financeiro a ser considerado no cálculo 

do reequilíbrio é a diferença entre a variação do custo referencial no mês da proposta e o custo 

referencial no mês do pedido de reequilíbrio protocolado pelo contratado excluindo-se o lucro 

referencial do BDI. 

16.1.4.3. A equação a ser utilizada é representada na seguinte fórmula: 

Onde: 

CSMP = Custo Sinapi mês da proposta 

CSMPE = Custo Sinapi Mês Protocolo da 

Empresa V= Porcentagem de Variação do Custo. 

CC = Custo Contratual 

R1= Custo 

Reequilibrado 

R = Custo de Recomposição 

RBDI – Lucro = Custo de Recomposição com BDI – 

lucro QR = Quantidade Remanescente 

V Reequilíbrio = Valor a ser Reequilibrado 

 

a) Para a Variação dos Custos considerar o custo referencial Sinapi as datas estipuladas sem a 

incidência do BDI: 

Custo Sinapi no (mês/ano) da Proposta = CSMP 

Custo Sinapi no (mês/ano) do Pedido protocolado pela empresa = CSMPE 

 

b) Cálculo da Variação: 

V= (CSMPE – CSMP) / CSMP) 

V = Porcentagem de variação do custo. 

 

c) Aplicar V sobre o Custo Contratual (CC) (sem BDI) para obter o Custo Reequilibrado: 

(R1) R¹ = CC * (1 + V) 

R1= Custo Reequilibrado 

 

d) A diferença entre o Custo Reequilibrado (R¹) e o Custo Contratual (CC) representa o Custo de 

Recomposição (R): 

R = R1 – CC 

R = Custo de Recomposição 

 

e) Descontar o lucro na equação do BDI referencial da proposta. A Multiplicação do Custo de 

Recomposição (R) sobre o BDI – lucro representará o Custo de Recomposição com BDI – lucro 

(RBDI – Lucro): 

RBDI – Lucro = R * BDI - Lucro% 
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RBDI – Lucro = Custo de Recomposição com BDI – lucro 

 

f) O Custo de Recomposição com BDI - lucro (RBDI – Lucro) multiplicado pela Quantidade 

Remanescente (QR) representará o Valor a ser Reequilibrado (Vreequilibrio): 

VReequilibrio = QR * RBDI – Lucro 

VReequilibrio = Valor a ser Reequilibrado 

 

12.1.4.4. A administração somente analisará os pedidos nos quais a porcentagem de variação seja 

maior que o Lucro Referencial estabelecido no item. 

12.1.4.5. Considerando o princípio da economicidade, se o valor do cálculo da contratada ficar 

abaixo do cálculo da Secretaria, o valor a ser adotado será o apresentado pela Contratada. 

12.1.4.6. Quando o desequilíbrio comprovadamente for positivo, será aplicado sobre o saldo 

Remanescente Contratual do item na data de protocolo do pedido, ou quando for o caso, quando 

houver medição do item. 

12.1.4.7. Concedido reequilíbrio econômico-financeiro de todos os itens do contrato, inicia-se novo 

prazo para contagem de reajuste ou reequilíbrio futuro. Significa dizer que novo prazo começa a 

contar por inteiro para o próximo procedimento de reajuste ou reequilíbrio cabível na data que foi 

concedido o reequilíbrio. 

12.1.4.8. Na hipótese de somente alguns itens serem reequilibrados e o contrato vir a sofrer um 

reajuste, os itens reequilibrados serão expurgados para fins do cálculo de reajuste, evitando assim a 

sobreposição de parcelas concedidas, da mesma forma nos casos em que o contrato sofrer reajuste 

antes de concedido um reequilíbrio, esta porcentagem deverá ser expurgada do cálculo para que não 

haja sobreposição de pagamento. 

12.1.4.9. Ao receber o pedido de reequilíbrio a administração terá o prazo de 30 dias para fazer a 

análise, contados a partir da disponibilidade da Tabela de Referencia de Preços do mês do pedido e 

encaminhar uma resposta à contratada. Durante esse período de análise, a contratada não poderá 

paralisar os serviços. Caso a contratada não cumpra com suas obrigações, será aberto processo 

administrativo para aplicação das penalidades previstas em lei. 

12.2. Do reajuste: 

12.2.1. Os contratos com vigências menores de 12 meses (365 dias), não poderão sofrer reajustes, 

sendo os preços irreajustáveis. 

12.2.2. Os contratos somente podem sofrer reajustamento de preços se tiver prazo de duração 

superior a 12 (doze) meses. As Atas de Registro de Preços poderão ser reajustadas no momento de 

sua prorrogação, após 12 meses de vigência. O índice utilizado para obras e serviços de engenharia é 

o INCC/DI – Índice Nacional da Construção Civil – Disponibilidade Interna. O índice utilizado para 

os contratos de fornecimento de bens/prestação de serviços comuns é o IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo. 

12.2.3. A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data do orçamento 

estimado, até um ano posterior a este orçamento, devendo seu termo estar fixado no contrato e será 

aplicada das seguintes formas: 

a) No caso do contrato sofrer mais de uma prorrogação e gerar o direito de reajustamento, a 

periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido; Se o mesmo sofreu 

atualização monetária antes de sua execução a data para o próximo reajustamento será a data da 

atualização monetária; 



 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
Seção de Licitações e Contratos – SLC  

 

Rua 2 de março, 460, Centro, Guapirama – PR 
CEP: 86.465-000 | CNPJ 75.443.812/0001-00 

Contato: 43 99103-7433 | E-mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br 
 

Página 22  

b) No caso do contrato sofrer reequilíbrio econômico em sua totalidade, a periodicidade anual do 

reajuste passará a ser a data da aplicação do reequilíbrio, ou seja, será concedido após 12 meses do 

reequilíbrio; 

c) No caso de reequilíbrio parcial dos itens do contrato/Ata, estes serão suprimidos do calculo de 

reajuste anual, do período a anual a qual sofreu o reajustamento. 

12.2.4. Quando houver atraso na entrega do objeto ou na execução dos serviços por culpa da 

contratada, e que por isso gerou a prorrogação por prazo do contrato, o reajuste não será devido e 

nem obrigatório pelo Município de Palhoça; 

12.2.5. O reajuste somente será concedido mediante o pedido da empresa. Se a contratante aceitar a 

prorrogação/renovação de contrato, sem o pedido de reajuste, este não será concedido e portanto, a 

contratada não terá direito ao reajuste do período. 

12.2.6. Se a empresa até o término do contrato ou da obra não solicitou pedidos de reajuste o mesmo 

terá seu direito precluso; 

12.2.7. A contratada deverá efetuar a medição parcial dos serviços na data de aniversário do direito 

de reajuste, de modo a identificar, claramente, quais os serviços que foram executados antes e depois 

da referida data. Somente os serviços que forem realizados a partir da data de aniversario terão direito 

ao reajuste; Ex: A data do orçamento é 20/05/2021 terá direito ao reajuste ao final de 12 meses do 

orçamento, ou seja, 20/05/2022, isso significa dizer que as medições apresentadas até o dia 

20/05/2022 não serão reajustadas, e a aplicação do reajuste acontecerá do período de 20/05/2021 á 

20/05/2022 e será aplicado a partir da próxima medição após 20/05/2022. 

12.2.8. O Município de Guapirama se reserva o direito no acréscimo ou supressão sobre a variação 

das quantidades, atendendo as suas necessidades, sobre o objeto da presente licitação, nos termos da 

lei e suas alterações. 

12.3. Da repactuação contratual: 

12.3.1. Na forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de 

obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 

data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data 

vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 

vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra, ou seja, na composição dos valores 

referenciais deve estar descrito a convenção ou dissídio coletivo de trabalho utilizado. 

12.3.2. O direito a repactuação será contado a partir da data do acordo, convenção ou dissídio 

coletivo do trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra. Os demais itens e custos do processo 

que compõe a planilha de custo seguira as regras do reajustamento de contrato e o índice definido em 

contrato. 

12.3.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação com data 

base de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho poderá ser dividida em tantos quantos 

forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos e trabalho das categorias envolvidas na 

contratação. 

12.3.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 

preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

12.3.5. A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data da prorrogação 

contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob pena de ocorrer a preclusão 

lógica de exercer o seu direito. 
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12.3.6. È vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

acordo coletivo ou convenção coletiva. 

12.3.7. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo Máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir da solicitação. 

12.3.8. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

conforme descrito em aditivo de contrato/apostila mento acordado entre as partes. 

12.4. Da atualização monetária: 

12.4.1. Quanto a Atualização Monetária do contrato, fica estabelecido que: 

12.4.1.1. A atualização monetária é devida em razão do processo inflacionário e da desvalorização da 

moeda, quando a proposta ultrapassar o prazo legal estabelecido em edital, dessa forma a contratante 

antes da assinatura do contrato se o prazo for ultrapassado a contratada poderá solicitar a atualização. 

O índice utilizado deverá ser o estabelecido no contrato e se houver a atualização monetária do 

mesmo, a data para futuro reajustamento se contará a partir desta atualização. 

 

13 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

13.1 Conforme CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA da Ata de Registro de Preços.  

 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico 

https://guapirama.pr.gov.br, e na Plataforma BLL, através do endereço eletrônico 

https://bllcompras.com/Home/Login. 
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14.11 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do MUNICÍPIO DE GUAPIRAMA – ESTADO 

DO PARANÁ, Sr(a) Josiane Nunes Carvalho denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” constantes da 

página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login). 

14.12 As partes devem cumprir todas as obrigações constantes na CLÁUSULA NONA da Ata de 

Registro de Preços. 

14.13 A licitante vencedora do presente Pregão Eletrônico se obriga a prestar garantia dos produtos 

e/ou serviços, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a 

partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto e/ou serviço. 

14.14 Compete ao Fiscal de Ata de Registro de Preços e Contratos designado pela Portaria 69/2026 

as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.15 Quanto à divulgação da IRP que trata a Lei nº 14.133/21, a Intenção de Registro de Preços 

(IRP) tem como objetivo disponibilizar a administração pública a possibilidade de participar de outra 

licitação realizada por outro órgão e utilizar das regras dessa. Conforme vimos na definição constante 

no inciso XLVIII, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021 em razão da finalidade de tal procedimento, é 

perfeitamente cabível o seu afastamento, desde que haja justificativa adequada.  

14.16 No caso desta, optou-se pela não divulgação da presente IRP em virtude da ausência de 

estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem 

como pela necessidade de realização e conclusão célere deste procedimento licitatório, o que não 

seria possível caso houvesse a divulgação da IRP, a qual poderia culminar na participação de outros 

órgãos da administração pública, levando esta instituição à qualidade de órgão gerenciador (§ 1º do 

art. 86).  

14.17 As despesas decorrentes da execução do presente Pregão Eletrônico correrão à da Dotação 

Orçamentária vigente. 

14.18 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO II – Folha de Dados 

ANEXO III – Modelo proposto de Proposta de Preços (licitante vencedor) 

ANEXO IV – Declaração Geral Conjunta para Habilitação 

ANEXO V – Declaração de ME/EPP 

ANEXO VI – Declaração de não Subcontratação 

ANEXO VII – Declaração de Intenção de Subcontratação 

ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

 

Guapirama, Quarta-Feira, 11 de novembro de 2026. 

 

 

Pregoeira: 

JOSIANE NUNES CARVALHO 

 

Equipe de Apoio:  

Carlos Marcelo Batista de Souza 

Everton Dos Santos Barbosa;  

Filipe Figueira Calixto;  

Portaria nº 141/2026 

https://bllcompras.com/Home/Login
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ADENDO AO EDITAL 

Justificativa da não divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP 

Exposição de Motivos 

Em atendimento ao princípio da motivação que norteia os atos e decisões administrativas, 

oferecemos a seguir justificativas para embasar, tecnicamente, a não divulgação da Intenção de 

Registro de Preços.  

A Intenção de Registro de Preços (IRP) corresponde a uma fase preparatória da licitação por Sistema 

Registro de Preços, que é um procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas, conforme 

estabelecido no artigo 78, IV, da Lei nº 14.133/2021.  

A finalidade básica da Intenção de Registro de Preços, é permitir que um órgão da Administração 

Pública, torne público suas intenções de realizar um processo licitatório, para fins de registro de 

preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o 

mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala.   

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei Federal n.º 14.133, de 2021 

abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal. Vejamos: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 

processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento 

público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, 

possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 

órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de 

quantidades da contratação.   

§1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável 

quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

No entanto, conforme se denota acima, o procedimento previsto no caput deste artigo será 

dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

Ato contínuo, o Decreto Municipal n.º 2.748, de 2023, em seu art. 210, § 1º, dispõe: 

Art. 210. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou 

entidade promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da 

contratação, divulgar aviso de Intenção de Registro de Preços – IRP, 

concedendo o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para que outros 

órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do 

processo licitatório. 

§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante 

justificativa. 
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Em comentários à matéria, Marçal JUSTEN FILHO reconhece que: Não existe impedimento a que 

um órgão produza um registro de preços destinado a contratações de seu exclusivo interesse. Em 

tais hipóteses, a implementação do SRP é mais simples, sem se cogitar das formalidades previstas no 

art. 86 da Lei 14.133/20211¹. 

É importante ressaltar que o objeto em questão trata-se de aquisição de bens comuns para fins de 

interesse restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração Pública do Município de 

Guapirama. Portanto, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu 

afastamento, desde que haja justificativa adequada.  

Assim, vislumbra-se no presente caso que o Município de Guapirama é o único órgão contratante do 

procedimento licitatório em epígrafe, optando-se assim pela não divulgação da presente IRP, em 

virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das 

Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere deste 

procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse a divulgação da Intenção de 

Registro de Preços - IRP, a qual poderia culminar na participação de outros órgãos da administração 

pública, levando este ente a qualidade de órgão gerenciador. 

É válido salientar, ainda, que o Município de Guapirama já possui um grande volume de processos 

licitatórios, atas de registro de preços e contratos a serem geridos anualmente, o que por si só exige 

extrema dedicação e empenho de todos os envolvidos. 

Dessa forma, ante as considerações acima vislumbra-se ser regra a divulgação da Intenção de 

Registro de Preços, em virtude da finalidade de tal procedimento, mas se houver justificativa 

adequada poderá o mesmo ser afastado, como, as razões de ordem técnicas e econômicas, acima 

demonstradas. 

 

 

 

 

 

 

JOSIANE NUNES CARVALHO 

Chefe da Divisão de Licitação, Compras e Patrimônio 

Portaria n º 21/2025 

 

_____________________________ 

¹ JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: nova lei 

14.133/2021. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021. p.1.175. 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 

inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade 

identificada como Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, 

da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, por 

meio de uma das opções abaixo:  

2.3.1 Apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa relativa a débitos 

inscritos na dívida ativa e relativa a débitos Não inscritos na dívida ativa; 

2.3.2 Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa Conjunta (Débitos inscritos e não 

inscritos na dívida ativa);  

2.3.3 Declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob 

as penas da lei. 

2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 

sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

2.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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2.7 Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de 

COMPROVAR O ENQUADRAMENTO: Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 

120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da 

habilitação. 

2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.   

 

3 Quanto à Qualificação Econômica – Financeira: 

3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples; 

3.2 Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor ou órgão equivalente, 

da sede da licitante. 

3.2.1 Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser 

apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.  
 

4 Quanto à Qualificação Técnica:  

4.1 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 

desta Licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já forneceu/e ou executou, 

satisfatoriamente, objeto igual ou similar ao licitado. 

4.1.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante, devendo conter, 

sempre que possível, a descrição e a quantificação do fornecimento executado e, caso não contenham 

tais informações de forma suficiente, admitir-se-á, para complementação, a apresentação de cópia 

da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is). 

4.1.2 No atestado deverá constar também o endereço completo, inclusive eletrônico, se houver, do 

órgão/pessoa emitente, para eventuais esclarecimentos. 

4.1.3 Caso a empresa não apresente a devida Nota Fiscal referente a comprovação de aptidão, 

o(a) PREGOEIRO(A) se entender necessário, poderá realizar durante a sessão a diligência 

para constatação da sua autenticidade.  
4.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

4.3 O licitante deverá apresentar o catálogo do(s) produto(s) conforme o descritivo exigido no 

termo de referência, atendendo a todas as especificações técnicas descritas. 

 

5 Da Declaração e Proposta Reajustada 

5.1 Declaração Geral Conjunta para Habilitação conforme modelo constante do anexo IV. 

5.1.1 A licitante que deixar de apresentar a Declaração Geral Conjunta para Habilitação, ou a 

apresentar em desacordo com o modelo constante do Anexo IV, será inabilitada, por se tratar 

de requisito obrigatório de habilitação. 
5.2 Proposta Readequada conforme estabelecido no item 5.16.4 e modelo constante do anexo III. 
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5.3 Declaração de Enquadramento ou Não em Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

conforme modelo constante do anexo V. 

5.4 Declaração de Não Subcontratação estabelecido no item 5 do Termo de Referência, conforme 

modelo constante do anexo VI; ou  

5.5 Declaração de Intenção de Subcontratação estabelecido no item 5 do Termo de Referência, 

conforme modelo constante do anexo VII. 

5.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6 Das Condições para a Formalização do Contrato 

6.1 Na hipótese de a adjudicatária ser ou já ter sido contratada pelo Município de Guapirama, a 

Administração poderá solicitar, previamente à assinatura do contrato, Certidão de Histórico 

Contratual, emitida pelo setor competente, destinada à verificação da existência de pendências 

contratuais, inadimplemento contratual, sanções administrativas definitivas ou demais ocorrências 

formalmente registradas em contratos anteriormente celebrados com o Município. 

61.1 A exigência justifica-se pela necessidade de a Administração Municipal verificar o histórico 

contratual da adjudicatária perante o Município de Guapirama, mediante análise de fatos objetivos e 

formalmente registrados, especialmente quanto à existência de inadimplemento contratual, aplicação 

de sanções administrativas, descumprimento de obrigações contratuais, atrasos injustificados na 

execução, notificações e demais ocorrências documentadas em processos administrativos, visando 

subsidiar a adequada formalização da contratação. 

6.1.2 A medida busca conferir maior segurança à contratação, permitindo à Administração identificar 

eventuais riscos relacionados à execução do objeto com base em informações objetivas constantes de 

seus registros administrativos, observando os princípios da eficiência, da motivação, da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da segurança jurídica e da proteção ao interesse público. 

6.2 A certidão limitar-se-á à indicação de fatos objetivos constantes dos registros administrativos e 

de processos regularmente instaurados, vedada a utilização de critérios subjetivos de avaliação ou de 

informações desprovidas de comprovação documental. 

6.3 Constatada a existência de pendência contratual passível de regularização, será assegurado à 

adjudicatária prazo para manifestação e, quando cabível, para o saneamento da irregularidade, 

observados o contraditório e a ampla defesa. 

6.4 A existência de registros constantes da Certidão de Histórico Contratual não implicará, por si 

só, impedimento à celebração do contrato, devendo eventual decisão administrativa ser devidamente 

motivada, observada a legislação aplicável e os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, do 

contraditório e da ampla defesa. 
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ANEXO II – FOLHA DE DADOS 

 
ITEM UNID CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 UND 14469 FLAUTA DOCE 

SOPRANO 

INSTRUMENTO MUSICAL DE SOPRO, 

NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

CONFECCIONADO EM RESINA ABS DE 

ALTA RESISTÊNCIA, DESMONTÁVEL 

EM 3 PARTES, COM ACABAMENTO 

UNIFORME E BOA AFINAÇÃO. SISTEMA 

DE DEDILHADO GERMÂNICO, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 33CM 

DE COMPRIMENTO, NA COR BEGE OU 

SIMILAR. DEVE ACOMPANHAR 

VARETA/LIMPADOR E EMBALAGEM 

INDIVIDUAL. PRODUTO ADEQUADO 

PARA USO PEDAGÓGICO CONTÍNUO 

EM OFICINA DE MÚSICA. 

Michael, 

Yamaha ou 

equivalente 

60 35,00 2.100,00 

2 UND 14470 TECLADO 

MUSICAL 

ARRANJADOR 

TECLADO ELETRÔNICO NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, INDICADO PARA 

ESTUDO, AULAS E APRESENTAÇÕES. 

DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO, 61 TECLAS 

DE TAMANHO PADRÃO COM 

SENSIBILIDADE AO TOQUE, POLIFONIA 

MÍNIMA DE 48 NOTAS, NO MÍNIMO 600 

TIMBRES INTEGRADOS, 

RITMOS/ACOMPANHAMENTOS 

AUTOMÁTICOS, BANCO DE MÚSICAS, 

FUNÇÕES PEDAGÓGICAS DE 

APRENDIZAGEM, METRÔNOMO, 

TRANSPOSIÇÃO, EFEITOS COMO 

REVERBERAÇÃO E CHORUS, DISPLAY 

LCD, ALTO-FALANTES INTEGRADOS E 

CONEXÃO USB. DEVE POSSUIR 

ENTRADA PARA MICROFONE OU 

AUXILIAR, POSSIBILIDADE DE 

GRAVAÇÃO/REPRODUÇÃO, FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL, PORTA-

PARTITURA, MANUAL E GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES. DEVE 

ACOMPANHAR PEDESTAL/SUPORTE 

TIPO  X , APRESENTANDO ESTRUTURA 

RESISTENTE, BOM ACABAMENTO E 

FUNCIONAMENTO ADEQUADO PARA 

USO CONTÍNUO EM OFICINA DE 

MÚSICA. 

Roland, 
Casio, 

Yamaha ou 

equivalente 

3 1.985,00 5.955,00 

3 UND 14471 UKULELE 

SOPRANO 

ELETROACÚSTIC

O 

INSTRUMENTO MUSICAL DE CORDAS, 

NOVO, DE PRIMEIRO USO, TAMANHO 

SOPRANO, APROXIMADAMENTE 20 

POLEGADAS, NA COR NATURAL OU 

SIMILAR. CORPO EM MADEIRA DE BOA 

QUALIDADE, COM TAMPO EM SPRUCE 

SÓLIDO OU EQUIVALENTE, 

FUNDO/LATERAIS EM SAPELE OU 

EQUIVALENTE E BRAÇO EM OKOUME 

OU MADEIRA SIMILAR. DEVE POSSUIR 

SISTEMA DE CAPTAÇÃO ATIVA COM 

CONTROLE DE VOLUME, GRAVE E 

AGUDO, AFINADOR INTEGRADO, 

TARRAXAS FIRMES E ACABAMENTO 

UNIFORME. PRODUTO ADEQUADO 

PARA USO PEDAGÓGICO E 

APRESENTAÇÕES, COM BOA 

SONORIDADE E DURABILIDADE. 

Strinberg, 

Tagima, 

Makanu ou 
equivalente 

5 251,00 1.255,00 

4 UND 14472 XILOFONE/META

LOFONE MUSICAL 

INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

MODELO PROFISSIONAL OU 

SEMIPROFISSIONAL, COM NO MÍNIMO 

12 TECLAS AFINADAS, EM AÇO, METAL 

OU MATERIAL EQUIVALENTE DE BOA 

RESPOSTA SONORA. ESTRUTURA 

RESISTENTE, COM BASE METÁLICA OU 

EM MADEIRA DE BOA QUALIDADE, 

ESCALA DIATÔNICA OU CROMÁTICA, 

SOM CLARO E PRECISO. DEVE 

ACOMPANHAR 2 BAQUETAS E POSSUIR 

Jog 

Vibratom 
ou 

equivalente 

15 189,66 2.844,90 



 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
Seção de Licitações e Contratos – SLC  

 

Rua 2 de março, 460, Centro, Guapirama – PR 
CEP: 86.465-000 | CNPJ 75.443.812/0001-00 

Contato: 43 99103-7433 | E-mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br 
 

Página 31  

ACABAMENTO UNIFORME, ADEQUADO 

PARA USO PEDAGÓGICO, OFICINAS, 

BANDAS E APRESENTAÇÕES. 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

5 UND 14473 VIOLA CAIPIRA 

ACÚSTICA 

INSTRUMENTO MUSICAL DE CORDAS, 

NOVO, DE PRIMEIRO USO, COM 10 

CORDAS DISTRIBUÍDAS EM 5 ORDENS, 

CORPO EM MADEIRA MACIÇA, 

LAMINADA OU EQUIVALENTE DE BOA 

QUALIDADE, ACABAMENTO 

ENVERNIZADO FOSCO OU BRILHANTE, 

ESCALA EM MADEIRA ESCURA, 

TARRAXAS CROMADAS OU 

BLINDADAS E BOA ESTABILIDADE DE 

AFINAÇÃO. MEDIDAS COMPATÍVEIS 

COM VIOLA CAIPIRA ADULTA, COM 

COMPRIMENTO TOTAL APROXIMADO 

DE 970MM E PESTANA APROXIMADA 

DE 47MM. DEVE ACOMPANHAR CAPA 

SIMPLES PARA TRANSPORTE E 

POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

Rozini, 

Giannini ou 
equivalente 

2 1.294,00 2.588,00 

6 UND 14474 PANDEIRO DE 

PERCUSSÃO 

INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

INDICADO PARA APRESENTAÇÕES 

MUSICAIS E OFICINAS DE PERCUSSÃO 

POPULAR. CORPO CONFECCIONADO 

EM MADEIRA DE ALTA RESISTÊNCIA, 

COM ACABAMENTO ENVERNIZADO OU 

SIMILAR, ARO METÁLICO RESISTENTE 

À OXIDAÇÃO E SISTEMA DE AFINAÇÃO 

COM, NO MÍNIMO, 6 AFINADORES 

AJUSTÁVEIS. DEVE POSSUIR PELE 

NATURAL OU SINTÉTICA DE 

QUALIDADE PROFISSIONAL, 

PLATINELAS DUPLAS METÁLICAS COM 

SOM EQUILIBRADO E BRILHANTE, 

ACABAMENTO UNIFORME E 

COMPONENTES RESISTENTES AO USO 

CONTÍNUO. MEDIDA APROXIMADA DE 

10 POLEGADAS, ADMITINDO-SE 

PRODUTO EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

EM QUALIDADE, DESEMPENHO E 

DURABILIDADE 

Contempor

ânea,  
Gope ou 

equivalente 

15 146,54 2.198,10 

7 UND 14475 PANDEIROLA 

MEIA LUA 

INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO TIPO MEIA LUA, NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, COM CORPO EM 

POLICARBONATO, ABS OU MATERIAL 

SINTÉTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 

FORMATO ANATÔMICO E MANOPLA 

CONFORTÁVEL. DEVE POSSUIR 

PLATINELAS DUPLAS METÁLICAS, 

PREFERENCIALMENTE EM AÇO INOX 

OU MATERIAL RESISTENTE À 

OXIDAÇÃO, COM NO MÍNIMO 12 PARES 

DE PLATINELAS. MEDIDAS 

APROXIMADAS: 20CM X 25CM, PESO 

APROXIMADO DE ATÉ 0,4 KG. 

PRODUTO COM BOA PROJEÇÃO 

SONORA, ACABAMENTO RESISTENTE E 

ADEQUADO PARA USO CONTÍNUO EM 

OFICINAS E APRESENTAÇÕES 

Liverpool, 

MXT ou 
equivalente 

15 44,62 669,30 

8 UND 14476 TRIÂNGULO 

MUSICAL 

INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO, AÇO 

CROMADO OU MATERIAL METÁLICO 

EQUIVALENTE, EM FORMATO 

TRIANGULAR, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 15CM A 16CM. 

DEVE ACOMPANHAR 

BAQUETA/BATEDOR METÁLICO E 

POSSUIR BOA PROJEÇÃO SONORA, 

ACABAMENTO UNIFORME E 

RESISTÊNCIA AO USO CONTÍNUO EM 

OFICINAS DE MÚSICA E 

APRESENTAÇÕES 

Liverpool, 
Luen ou 

equivalente 

15 50,10 751,50 



 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
Seção de Licitações e Contratos – SLC  

 

Rua 2 de março, 460, Centro, Guapirama – PR 
CEP: 86.465-000 | CNPJ 75.443.812/0001-00 

Contato: 43 99103-7433 | E-mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br 
 

Página 32  

9 UND 14477 RECO-RECO DE 3 

MOLAS 

INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

COM ESTRUTURA EM ALUMÍNIO, AÇO 

OU MATERIAL METÁLICO RESISTENTE, 

CONTENDO 3 MOLAS, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 30CM DE 

COMPRIMENTO. DEVE ACOMPANHAR 

BAQUETA/RASPADOR COMPATÍVEL, 

APRESENTAR BOA PROJEÇÃO SONORA, 

ACABAMENTO UNIFORME E 

RESISTÊNCIA PARA USO CONTÍNUO EM 

OFICINAS DE MÚSICA, FANFARRA E 

APRESENTAÇÕES 

Gope, 
PHX, Luen 

ou 
equivalente 

15 66,00 990,00 

10 UND 14478 BUMBO 

MARCIAL/FUZILE

IRO 

INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO TIPO 

BUMBO MARCIAL/FUZILEIRO, NOVO, 

DE PRIMEIRO USO, INDICADO PARA 

FANFARRA, OFICINAS MUSICAIS, 

ENSAIOS E APRESENTAÇÕES. CASCO 

EM AÇO INOXIDÁVEL, ALUMÍNIO, 

ALUMISTEEL, MADEIRA OU MATERIAL 

EQUIVALENTE DE ALTA RESISTÊNCIA, 

COM FERRAGENS CROMADAS OU 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO. 

MEDIDAS APROXIMADAS: 22 

POLEGADAS DE DIÂMETRO X 30 CM DE 

PROFUNDIDADE, ADMITIDAS 

PEQUENAS VARIAÇÕES COMPATÍVEIS 

COM O PADRÃO COMERCIAL DO 

INSTRUMENTO. DEVE POSSUIR PELES 

LEITOSAS EM AMBOS OS LADOS, 

SISTEMA DE AFINAÇÃO POR 

TIRANTES/PARAFUSOS, COM NO 

MÍNIMO 8 AFINADORES, AROS 

REFORÇADOS, BOA PROJEÇÃO 

SONORA, ACABAMENTO RESISTENTE E 

CHAVE DE AFINAÇÃO INCLUSA, 

QUANDO APLICÁVEL 

Gope, Luen 

ou 
equivalente 

9 625,94 5.633,46 

11 UND 14479 SURDO GRANDE 

DE PERCUSSÃO 

INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO GRAVE, NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, INDICADO PARA 

FANFARRA, OFICINAS MUSICAIS E 

ATIVIDADES RÍTMICAS CONTÍNUAS. 

MEDIDAS APROXIMADAS: 22 

POLEGADAS DE DIÂMETRO X 60 CM DE 

ALTURA/PROFUNDIDADE. CASCO EM 

ALUMÍNIO, AÇO, MADEIRA OU 

MATERIAL METÁLICO EQUIVALENTE 

DE ALTA RESISTÊNCIA, ESPESSURA 

MÍNIMA APROXIMADA DE 0,8MM 

QUANDO METÁLICO, COM 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO. DEVE 

POSSUIR PELES LEITOSAS OU 

SINTÉTICAS RESISTENTES, SISTEMA DE 

AFINAÇÃO POR TIRANTES/PARAFUSOS 

COM NO MÍNIMO 10 AFINADORES, 

AROS REFORÇADOS, BORDAS 

ESTRUTURADAS PARA MELHOR 

ASSENTAMENTO DAS PELES, BOA 

PROJEÇÃO SONORA E CHAVE DE 

AFINAÇÃO INCLUSA, QUANDO 

APLICÁVEL 

Gope, 

Luen, Izzo 
ou 

equivalente 

10 1.237,50 12.375,0

0 

12 UND 14480 REPIQUE/REPINIQ

UE 

INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO TIPO 

REPIQUE/REPINIQUE, NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, INDICADO PARA 

FANFARRA, OFICINAS MUSICAIS E 

PRÁTICAS RÍTMICAS CONTÍNUAS. 

CASCO EM ALUMÍNIO, AÇO OU 

MATERIAL METÁLICO RESISTENTE, 

GARANTINDO LEVEZA, RESISTÊNCIA E 

BOA PROJEÇÃO SONORA. MEDIDAS 

APROXIMADAS: 12 POLEGADAS DE 

DIÂMETRO X 30 CM DE 

ALTURA/PROFUNDIDADE, ADMITIDAS 

PEQUENAS VARIAÇÕES COMPATÍVEIS 

COM O PADRÃO COMERCIAL DO 

INSTRUMENTO. AROS REFORÇADOS, 

FERRAGENS CROMADAS OU COM 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO, PELE 

Gope, 

Contempor

ânea, Izzo, 
Luen ou 

equivalente 

5 324,10 1.620,50 
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SUPERIOR RESISTENTE, SISTEMA DE 

AFINAÇÃO POR PARAFUSOS/TIRANTES 

COM NO MÍNIMO 6 AFINADORES E 

ACABAMENTO UNIFORME. DEVE 

APRESENTAR BOA RESPOSTA SONORA, 

ATAQUE DEFINIDO, ESTRUTURA FIRME 

E RESISTÊNCIA ADEQUADA AO USO 

CONTÍNUO 

13 UND 14481 CAIXA REPIQUE 

PARA FANFARRA 

INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO TIPO 

CAIXA REPIQUE, NOVO, DE PRIMEIRO 

USO, INDICADO PARA FANFARRA, 

ENSAIOS, APRESENTAÇÕES E OFICINAS 

MUSICAIS. MEDIDAS APROXIMADAS: 

14 POLEGADAS DE DIÂMETRO X 10 CM 

DE PROFUNDIDADE, ADMITIDAS 

PEQUENAS VARIAÇÕES COMPATÍVEIS 

COM O PADRÃO COMERCIAL DO 

INSTRUMENTO. CORPO EM ALUMÍNIO, 

AÇO, MADEIRA OU MATERIAL 

EQUIVALENTE RESISTENTE, COM 

FERRAGENS CROMADAS OU 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO. DEVE 

POSSUIR PELE BATEDEIRA E PELE DE 

RESPOSTA RESISTENTES, ESTEIRA 

METÁLICA OU SISTEMA DE RESPOSTA 

COMPATÍVEL, SISTEMA DE AFINAÇÃO 

POR TIRANTES/PARAFUSOS COM NO 

MÍNIMO 6 AFINADORES, BOA 

RESPOSTA SONORA, ACABAMENTO 

UNIFORME E DURABILIDADE PARA 

USO CONTÍNUO 

 

---- 

4 226,38 905,52 

14 UND 14482 SURDO MÉDIO DE 

PERCUSSÃO 

INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

INDICADO PARA FANFARRA, OFICINAS 

MUSICAIS E ATIVIDADES RÍTMICAS. 

MEDIDAS APROXIMADAS: 14 

POLEGADAS DE DIÂMETRO X 45 CM DE 

ALTURA. CASCO EM ALUMÍNIO, AÇO 

ALUMINIZADO, MADEIRA OU 

MATERIAL EQUIVALENTE DE ALTA 

RESISTÊNCIA, ESPESSURA MÍNIMA 

APROXIMADA DE 0,8MM QUANDO 

METÁLICO, COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO. DEVE POSSUIR 

PELES LEITOSAS RESISTENTES, 

SISTEMA DE AFINAÇÃO POR 

TIRANTES/PARAFUSOS COM NO 

MÍNIMO 6 AFINADORES, AROS 

REFORÇADOS, BORDAS 

ESTRUTURADAS PARA MELHOR 

ASSENTAMENTO DAS PELES, 

SONORIDADE GRAVE/MÉDIA 

EQUILIBRADA, ACABAMENTO 

UNIFORME E CHAVE DE AFINAÇÃO 

INCLUSA, QUANDO APLICÁVEL 

Gope, 
Contempor

ânea, Luen 

ou 
equivalente 

9 310,00 2.790,00 

15 UND 14483 CAIXA DE 

GUERRA 

INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO TIPO 

CAIXA DE GUERRA, NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, INDICADO PARA 

FANFARRA, ENSAIOS, 

APRESENTAÇÕES E OFICINAS 

MUSICAIS. MEDIDAS APROXIMADAS: 

14 POLEGADAS DE DIÂMETRO X 15 CM 

DE PROFUNDIDADE, CORPO EM 

ALUMÍNIO, AÇO OU MATERIAL 

EQUIVALENTE RESISTENTE, 

PROPORCIONANDO LEVEZA E 

DURABILIDADE. DEVE POSSUIR PELE 

BATEDEIRA LEITOSA REFORÇADA, 

PELE DE RESPOSTA TRANSPARENTE 

OU EQUIVALENTE, ESTEIRA METÁLICA 

COM NO MÍNIMO 6 FIOS, SISTEMA DE 

AFINAÇÃO POR TIRANTES/PARAFUSOS 

COM NO MÍNIMO 7 AFINADORES, AROS 

REFORÇADOS E FERRAGENS 

CROMADAS OU COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO. DEVE APRESENTAR 

SOM DEFINIDO, BOA PROJEÇÃO, 

ACABAMENTO UNIFORME E 

Gope, Izzo 
ou 

equivalente 

13 331,67 4.311,71 
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DURABILIDADE PARA USO CONTÍNUO 

16 UND 14484 CAJÓN ACÚSTICO INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO TIPO 

CAJÓN, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

CONFECCIONADO EM MDF OU 

MADEIRA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM 

TAMPO FRONTAL EM MADEIRA TIPO 

SUMAÚMA OU SIMILAR, ADEQUADO 

PARA BOA RESPOSTA SONORA. DEVE 

POSSUIR ESTEIRA INTERNA COM NO 

MÍNIMO 12 FIOS, BOA DEFINIÇÃO DE 

TIMBRES GRAVES E AGUDOS, 

ESTRUTURA ESTÁVEL, ACABAMENTO 

UNIFORME E RESISTÊNCIA PARA USO 

CONTÍNUO. MEDIDAS APROXIMADAS: 

40 CM DE ALTURA, 26 CM DE LARGURA 

E 28 CM DE PROFUNDIDADE. PESO 

APROXIMADO DE 3 KG, FAVORECENDO 

TRANSPORTE E MANUSEIO 

Meinl, 

Gope ou 

equivalente 

3 357,75 1.073,25 

17 UND 14485 CAJÓN 

ELETROACÚSTIC

O DE PERCUSSÃO 

INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO NOVO, 

DE PRIMEIRO USO, COM MEDIDAS 

MÍNIMAS APROXIMADAS DE 38 CM DE 

COMPRIMENTO X 30 CM DE LARGURA 

X 51 CM DE ALTURA, CONFECCIONADO 

EM MADEIRA/MDF DE ALTA 

RESISTÊNCIA, COM TAMPO FRONTAL 

EM MADEIRA NATURAL OU 

EQUIVALENTE. DEVE POSSUIR 

SISTEMA INTERNO DE ESTEIRA COM 

NO MÍNIMO 24 FIOS, CAPTAÇÃO 

ELÉTRICA EMBUTIDA COM SAÍDA P10, 

PERMITINDO USO ACÚSTICO E 

AMPLIFICADO. ESTRUTURA 

REFORÇADA, ACABAMENTO 

RESISTENTE, FORMATO ERGONÔMICO, 

BOA PROJEÇÃO SONORA E 

FACILIDADE DE TRANSPORTE, 

ADEQUADO PARA OFICINAS DE 

MÚSICA E APRESENTAÇÕES 

FSA, Meinl 

ou 
equivalente 

2 560,63 1.121,26 

18 UND 14486 CAIXA DE SOM 

PROFISSIONAL 

ATIVA 

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA ATIVA, 

NOVA, DE PRIMEIRO USO, COM ALTO- 

FALANTE DE APROXIMADAMENTE 15 

POLEGADAS, INDICADA PARA 

REPRODUÇÃO DE VOZ E MÚSICA EM 

REUNIÕES, OFICINAS, AULAS E 

EVENTOS. DEVE POSSUIR POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 300 W RMS, AMPLIFICADOR 

INTERNO, PROCESSAMENTO DIGITAL 

DE ÁUDIO (DSP) OU SISTEMA 

EQUIVALENTE, BOA PRESSÃO 

SONORA, COBERTURA UNIFORME E 

TRANSMISSÃO NÍTIDA. DEVE CONTAR 

COM ENTRADAS PARA MICROFONE E 

LINHA, CONTROLES INDEPENDENTES 

DE VOLUME, CONECTIVIDADE PARA 

FONTES EXTERNAS, 

PREFERENCIALMENTE BLUETOOTH, 

GABINETE RESISTENTE PARA 

TRANSPORTE E USO CONTÍNUO, 

ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL COM 

REDE ELÉTRICA LOCAL E GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES 

JBL, 
Oneal, 

Staner ou 

equivalente 

1 3.243,45 3.243,45 

19 UND 14487 MICROFONE DE 

MÃO SEM FIO 

MICROFONE SEM FIO TIPO BASTÃO, 

NOVO, DE PRIMEIRO USO, COMPOSTO 

POR MICROFONE TRANSMISSOR E 

RECEPTOR, INDICADO PARA 

CAPTAÇÃO DE VOZ EM AULAS, 

APRESENTAÇÕES, REUNIÕES E 

OFICINAS. DEVE POSSUIR SISTEMA 

UHF OU DIGITAL EQUIVALENTE, 

ALCANCE OPERACIONAL MÍNIMO 

APROXIMADO DE 30 METROS EM 

CAMPO ABERTO, CÁPSULA DINÂMICA, 

TRANSMISSÃO ESTÁVEL, BAIXA 

INTERFERÊNCIA, BOA REJEIÇÃO DE 

RUÍDOS EXTERNOS, SOM NÍTIDO, 

CORPO METÁLICO OU DE ALTA 

JBL, 

Sennheiser, 
Shure ou 

equivalente 

3 563,33 1.689,99 
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RESISTÊNCIA E SAÍDAS DE ÁUDIO 

COMPATÍVEIS COM CAIXAS DE SOM E 

MESAS DE SOM, PREFERENCIALMENTE 

P10 OU XLR. EQUIPAMENTO COM 

ALIMENTAÇÃO PRÓPRIA, 

CONSTRUÇÃO ROBUSTA, GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES E 

HOMOLOGAÇÃO/CERTIFICAÇÃO 

APLICÁVEL  

20 UND 14488 MICROFONE COM 

FIO DE MÃO 

MICROFONE VOCAL DINÂMICO, NOVO, 

DE PRIMEIRO USO, TIPO BASTÃO, 

INDICADO PARA CAPTAÇÃO DE VOZ 

EM AULAS, OFICINAS, 

APRESENTAÇÕES E ATIVIDADES 

INSTITUCIONAIS. DEVE POSSUIR 

PADRÃO POLAR CARDIOIDE OU 

UNIDIRECIONAL, CHAVE 

LIGA/DESLIGA, CORPO METÁLICO 

RESISTENTE, GLOBO PROTETOR E BOA 

RESPOSTA DE FREQUÊNCIA PARA VOZ. 

DEVE ACOMPANHAR CABO COM 

COMPRIMENTO MÍNIMO APROXIMADO 

DE 4,5 METROS, COM CONEXÃO 

COMPATÍVEL COM XLR/P10 OU 

EQUIPAMENTO DE SOM, GARANTINDO 

TRANSMISSÃO NÍTIDA E USO 

CONTÍNUO 

Shure, 
Behringer, 

Vokal ou 

equivalente 

10 205,97 2.059,70 

21 UND 14489 PEDESTAL PARA 

MICROFONE TIPO 

GIRAFA 

SUPORTE ARTICULADO PARA 

MICROFONE, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

COM ESTRUTURA EM AÇO OU 

MATERIAL METÁLICO RESISTENTE, 

BASE TRIPÉ RETRÁTIL E PONTEIRAS 

ANTIDERRAPANTES. DEVE POSSUIR 

REGULAGEM DE ALTURA, COM 

ALTURA MÍNIMA APROXIMADA DE 93 

CM E ALTURA MÁXIMA APROXIMADA 

DE 157 CM, HASTE ARTICULADA PARA 

AJUSTE DE INCLINAÇÃO E ALCANCE, 

SISTEMA DE AJUSTE RÁPIDO E ROSCA 

PADRÃO UNIVERSAL PARA FIXAÇÃO 

DE MICROFONES 

Ibox, ASK, 

Vector ou 

equivalente 

10 120,69 1.206,90 

22 JG 14490 CORDAS PARA 

VIOLÃO 

JOGO COMPLETO DE 

ENCORDOAMENTO DE NYLON PARA 

VIOLÃO CLÁSSICO, NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, CONTENDO 6 CORDAS, 

TENSÃO MÉDIA OU PADRÃO, COM 

PRIMAS EM NYLON CRISTAL E 

BORDÕES REVESTIDOS EM BRONZE 

PRATEADO, BRONZE 65/35 OU 

MATERIAL EQUIVALENTE. PRODUTO 

DESTINADO À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO, COM BOA 

SONORIDADE E ESTABILIDADE DE 

AFINAÇÃO 

Giannini, 

SG ou 

equivalente 

30 35,40 1.062,00 

23 JG 14491 CORDAS PARA 

VIOLA CAIPIRA 

JOGO COMPLETO DE 

ENCORDOAMENTO PARA VIOLA 

CAIPIRA, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

COMPATÍVEL COM INSTRUMENTO DE 

10 CORDAS EM 5 ORDENS. CORDAS 

COM ALMA EM AÇO, REVESTIMENTO 

EM COBRE PRATEADO, BRONZE 

FOSFOROSO OU MATERIAL 

EQUIVALENTE, ACABAMENTO COM 

BOLINHA, TENSÃO LEVE OU MÉDIA. 

PRODUTO DESTINADO À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO, COM BOA 

SONORIDADE E ESTABILIDADE DE 

AFINAÇÃO. 

NIG, 

Giannini, 
Solez ou 

equivalente 

10 39,05 390,50 

24 JG 14492 CORDAS PARA 

UKULELE 

SOPRANO 

JOGO COMPLETO DE 

ENCORDOAMENTO PARA UKULELE 

SOPRANO, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

CONTENDO 4 CORDAS EM NYLON, 

NYLGUT OU MATERIAL EQUIVALENTE, 

TENSÃO PADRÃO, DESTINADO À 

REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

UKULELES UTILIZADOS EM OFICINA 

DE MÚSICA. PRODUTO COM BOA 

SONORIDADE, DURABILIDADE E 

D'Addario, 

Aquila ou 

equivalente 

15 35,66 534,90 
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ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO 

25 UND 14493 PALHETAS PARA 

VIOLÃO E VIOLA 

PALHETAS NOVAS, DE PRIMEIRO USO, 

CONFECCIONADAS EM NYLON, 

CELULOIDE OU MATERIAL 

EQUIVALENTE DE BOA RESISTÊNCIA, 

INDICADAS PARA VIOLÃO E VIOLA, 

TAMANHO PADRÃO, COM ESPESSURA 

MÉDIA OU EQUIVALENTE ADEQUADA 

AO USO GERAL, BOA PEGADA, 

CONTROLE E RESISTÊNCIA AO USO 

CONTÍNUO 

Dunlop, 

Fender, 

NIG ou 
equivalente 

100 2,81 281,00 

26 UND 14494 SURDO PEQUENO INSTRUMENTO MUSICAL DE 

PERCUSSÃO, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

INDICADO PARA FANFARRA E 

OFICINAS MUSICAIS. CASCO EM 

ALUMÍNIO, AÇO, MADEIRA OU 

MATERIAL EQUIVALENTE DE ALTA 

RESISTÊNCIA, COM MEDIDAS 

APROXIMADAS DE 12 POLEGADAS DE 

DIÂMETRO X 30 CM DE ALTURA, 

FERRAGENS CROMADAS OU COM 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO, PELES 

RESISTENTES, AROS REFORÇADOS E 

SISTEMA DE AFINAÇÃO POR 

TIRANTES/PARAFUSOS COM NO 

MÍNIMO 6 AFINADORES. DEVE 

APRESENTAR BOA RESPOSTA SONORA, 

ACABAMENTO UNIFORME, 

RESISTÊNCIA AO USO CONTÍNUO E 

CHAVE DE AFINAÇÃO, QUANDO 

APLICÁVEL 

 

---- 

4 401,93 1.607,72 

27 UND 14495 TAROL PARA 

FANFARRA 

INSTRUMENTO DE PERCUSSÃO TIPO 

TAROL, NOVO, DE PRIMEIRO USO, 

INDICADO PARA FANFARRA, BANDAS 

E OFICINAS MUSICAIS. MEDIDAS 

APROXIMADAS: 14 POLEGADAS DE 

DIÂMETRO X 6 CM DE PROFUNDIDADE, 

ADMITIDAS PEQUENAS VARIAÇÕES 

COMPATÍVEIS COM O PADRÃO 

COMERCIAL DO INSTRUMENTO. 

CORPO EM ALUMÍNIO, AÇO, MADEIRA 

OU MATERIAL EQUIVALENTE 

RESISTENTE, COM PELE BATEDEIRA E 

PELE DE RESPOSTA, SISTEMA DE 

AFINAÇÃO POR TIRANTES/PARAFUSOS, 

FERRAGENS CROMADAS OU 

RESISTENTES À OXIDAÇÃO E ESTEIRA 

METÁLICA DE BOA RESPOSTA 

SONORA. DEVE APRESENTAR SOM 

DEFINIDO, BOA SENSIBILIDADE, 

ACABAMENTO UNIFORME, 

ESTRUTURA FIRME E DURABILIDADE 

PARA USO CONTÍNUO EM ENSAIOS E 

APRESENTAÇÕES 

 

---- 

4 199,47 797,88 

28 UND 14497 PELE LEITOSA 

GROSSA PARA 

SURDO MÉDIO 

PELE BATEDEIRA LEITOSA, NOVA, DE 

PRIMEIRO USO, DIÂMETRO NOMINAL 

DE 14 POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

SURDO MÉDIO DE FANFARRA. DEVE 

SER CONFECCIONADA EM FILME 

SINTÉTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 

COM ESPESSURA COMPATÍVEL COM 

USO CONTÍNUO/MARCIAL, ARO DE 

FIXAÇÃO FIRME, ACABAMENTO 

UNIFORME, BOA ESTABILIDADE DE 

AFINAÇÃO E BOA RESPOSTA SONORA. 

PRODUTO DESTINADO À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO DOS INSTRUMENTOS 

 

---- 

5 38,51 192,55 

29 UND 14498 PELE LEITOSA 

GROSSA PARA 

SURDO PEQUENO 

PELE BATEDEIRA LEITOSA, NOVA, DE 

PRIMEIRO USO, DIÂMETRO NOMINAL 

DE 12 POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

SURDO PEQUENO DE FANFARRA. DEVE 

POSSUIR FILME SINTÉTICO 

RESISTENTE, ESPESSURA ADEQUADA 

PARA USO CONTÍNUO, ARO DE 

FIXAÇÃO RÍGIDO, ACABAMENTO 

UNIFORME, BOA RESPOSTA SONORA E 

 
---- 

5 22,33 111,65 
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ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO. 

PRODUTO DESTINADO À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO DOS INSTRUMENTOS 

30 UND 14499 PELE LEITOSA 

GROSSA PARA 

BUMBO 

FUZILEIRO 

PELE LEITOSA GROSSA, NOVA, DE 

PRIMEIRO USO, DIÂMETRO NOMINAL 

DE 22 POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

BUMBO FUZILEIRO GRANDE. DEVE SER 

PRODUZIDA EM MATERIAL SINTÉTICO 

RESISTENTE, COM ARO DE FIXAÇÃO 

FIRME, ACABAMENTO UNIFORME E 

ESPESSURA ADEQUADA PARA USO EM 

FANFARRA. DEVE OFERECER BOA 

DURABILIDADE, RESPOSTA SONORA 

GRAVE, RESISTÊNCIA AO IMPACTO E 

ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO, SENDO 

DESTINADA À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO DOS INSTRUMENTOS 

 

---- 

10 70,00 700,00 

31 UND 14500 PELE LEITOSA 

GROSSA PARA 

CAIXA REPIQUE 

PELE BATEDEIRA LEITOSA, NOVA, DE 

PRIMEIRO USO, DIÂMETRO NOMINAL 

DE 14 POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

CAIXA REPIQUE DE FANFARRA. DEVE 

POSSUIR FILME SINTÉTICO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, ARO FIRME, 

ACABAMENTO UNIFORME E 

ESPESSURA ADEQUADA PARA USO 

CONTÍNUO. PRODUTO DESTINADO À 

REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO, COM 

BOA RESPOSTA SONORA, ATAQUE 

DEFINIDO, ESTABILIDADE DE 

AFINAÇÃO E DURABILIDADE 

COMPATÍVEL COM ATIVIDADES 

RÍTMICAS E APRESENTAÇÕES 

 

---- 

10 36,29 362,90 

32 UND 14501 PELE LEITOSA 

GROSSA PARA 

CAIXA DE 

GUERRA 

PELE BATEDEIRA LEITOSA, NOVA, DE 

PRIMEIRO USO, DIÂMETRO NOMINAL 

DE 14 POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

CAIXA DE GUERRA DE FANFARRA. 

DEVE SER CONFECCIONADA EM FILME 

SINTÉTICO RESISTENTE, COM ARO DE 

FIXAÇÃO RÍGIDO, ACABAMENTO 

UNIFORME E ESPESSURA ADEQUADA 

PARA USO CONTÍNUO. DEVE 

PROPORCIONAR BOA PROJEÇÃO 

SONORA, ATAQUE DEFINIDO E 

ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO, SENDO 

DESTINADA À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO DO INSTRUMENTO 

 

---- 

10 50,67 506,70 

33 UND 14502 PELE DE 

RESPOSTA PARA 

CAIXA REPIQUE 

PELE DE RESPOSTA, NOVA, DE 

PRIMEIRO USO, DIÂMETRO NOMINAL 

DE 14 POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

CAIXA REPIQUE DE FANFARRA. DEVE 

POSSUIR FILME SINTÉTICO FINO E 

RESISTENTE, ARO FIRME, 

ACABAMENTO UNIFORME E 

SENSIBILIDADE ADEQUADA PARA 

RESPOSTA SONORA PRECISA. 

PRODUTO DESTINADO À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO, DEVENDO MANTER 

BOA ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO E 

COMPATIBILIDADE COM O SISTEMA 

DE AFINAÇÃO DO INSTRUMENTO 

 

---- 

10 31,33 313,30 

34 UND 14503 PELE DE 

RESPOSTA PARA 

CAIXA DE 

GUERRA 

PELE DE RESPOSTA, NOVA, DE 

PRIMEIRO USO, DIÂMETRO NOMINAL 

DE 14 POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

CAIXA DE GUERRA DE FANFARRA. 

DEVE SER CONFECCIONADA EM FILME 

SINTÉTICO FINO, RESISTENTE E 

UNIFORME, COM ARO DE FIXAÇÃO 

FIRME, BOA SENSIBILIDADE E 

COMPATIBILIDADE COM ESTEIRA 

METÁLICA. PRODUTO DESTINADO À 

REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO, COM 

BOA RESPOSTA SONORA E 

ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO 

 
---- 

10 31,33 313,30 

35 UND 14504 PELE LEITOSA 

PARA TAROL 

PELE LEITOSA, NOVA, DE PRIMEIRO 

USO, DIÂMETRO NOMINAL DE 14 

POLEGADAS, COMPATÍVEL COM 

TAROL DE FANFARRA. DEVE POSSUIR 

FILME SINTÉTICO RESISTENTE, ARO DE 

 

---- 

10 32,84 328,40 
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FIXAÇÃO RÍGIDO, ACABAMENTO 

UNIFORME E ESPESSURA ADEQUADA 

PARA EXECUÇÃO RÍTMICA CONTÍNUA. 

PRODUTO DESTINADO À REPOSIÇÃO E 

MANUTENÇÃO, DEVENDO 

APRESENTAR BOA RESPOSTA SONORA, 

ATAQUE DEFINIDO, RESISTÊNCIA AO 

USO CONTÍNUO E ESTABILIDADE DE 

AFINAÇÃO 

36 PAR 14505 BAQUETAS PARA 

REPIQUE 

PAR DE BAQUETAS NOVAS, DE 

PRIMEIRO USO, COMPATÍVEIS COM 

REPIQUE/CAIXA REPIQUE. DEVEM SER 

CONFECCIONADAS EM MADEIRA 

SELECIONADA OU MATERIAL 

EQUIVALENTE DE BOA RESISTÊNCIA, 

COM ACABAMENTO LISO, SEM 

FARPAS, PONTAS UNIFORMES E PESO 

EQUILIBRADO ENTRE AS PEÇAS. 

PRODUTO ADEQUADO PARA USO 

CONTÍNUO EM OFICINAS, ENSAIOS E 

APRESENTAÇÕES, GARANTINDO BOA 

PEGADA, CONTROLE E DURABILIDADE 

 
---- 

20 12,95 259,00 

37 PAR 14506 BAQUETAS PARA 

CAIXA DE 

GUERRA 

PAR DE BAQUETAS NOVAS, DE 

PRIMEIRO USO, COMPATÍVEIS COM 

CAIXA DE GUERRA/TAROL. DEVEM 

SER CONFECCIONADAS EM MADEIRA 

SELECIONADA OU MATERIAL 

EQUIVALENTE, COM ACABAMENTO 

ENVERNIZADO OU LIXADO, SEM 

FARPAS, PONTAS UNIFORMES, BOA 

RESISTÊNCIA MECÂNICA E 

EQUILÍBRIO ENTRE AS PEÇAS. 

PRODUTO INDICADO PARA USO 

CONTÍNUO EM FANFARRA, OFICINAS 

MUSICAIS E APRESENTAÇÕES 

 

---- 

20 28,12 562,40 

38 PAR 14507 BAQUETAS PARA 

SURDOS 

PAR DE BAQUETAS NOVAS, DE 

PRIMEIRO USO, COMPATÍVEIS COM 

SURDOS DE FANFARRA. DEVEM 

POSSUIR CABO RESISTENTE EM 

MADEIRA OU MATERIAL 

EQUIVALENTE E PONTA/CABEÇA 

APROPRIADA PARA PRODUÇÃO DE 

SOM GRAVE, PODENDO SER 

REVESTIDA EM FELTRO, ESPUMA, 

BORRACHA OU MATERIAL SIMILAR. 

PRODUTO COM BOA RESISTÊNCIA, 

ACABAMENTO UNIFORME, PEGADA 

CONFORTÁVEL E DURABILIDADE 

PARA USO CONTÍNUO 

 

---- 

10 36,62 366,20 

39 PAR 14508 BAQUETAS PARA 

BUMBO 

PAR DE BAQUETAS NOVAS, DE 

PRIMEIRO USO, COMPATÍVEIS COM 

BUMBO DE FANFARRA. DEVEM 

POSSUIR CABO RESISTENTE EM 

MADEIRA OU MATERIAL 

EQUIVALENTE E CABEÇA 

APROPRIADA PARA BUMBO, 

PREFERENCIALMENTE REVESTIDA EM 

FELTRO, ESPUMA, BORRACHA OU 

MATERIAL SIMILAR, GARANTINDO 

SOM GRAVE E ENCORPADO. PRODUTO 

COM ACABAMENTO UNIFORME, BOA 

PEGADA, RESISTÊNCIA MECÂNICA E 

DURABILIDADE PARA USO CONTÍNUO 

 
---- 

12 46,59 559,08 

40 PAR 14509 BAQUETAS PARA 

TAROL 

PAR DE BAQUETAS NOVAS, DE 

PRIMEIRO USO, COMPATÍVEIS COM 

TAROL E INSTRUMENTOS SIMILARES 

DE FANFARRA. DEVEM SER 

CONFECCIONADAS EM MADEIRA 

SELECIONADA OU MATERIAL 

EQUIVALENTE, COM PONTAS 

UNIFORMES, ACABAMENTO LISO, SEM 

FARPAS, PESO EQUILIBRADO E 

RESISTÊNCIA ADEQUADA AO USO 

CONTÍNUO EM ENSAIOS, OFICINAS E 

APRESENTAÇÕES 

 

---- 

12 15,53 186,36 

41 UND 14510 CORREIAS OU 

TALABARTES, 

CORREIA/TALABARTE NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, DESTINADO AO 

SUPORTE DE INSTRUMENTOS DE 

 

---- 

50 40,67 2.033,50 
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COR PRETA FANFARRA. DEVE SER 

CONFECCIONADO EM NYLON, 

POLIÉSTER, COURO SINTÉTICO OU 

MATERIAL EQUIVALENTE DE ALTA 

RESISTÊNCIA, NA COR PRETA, COM 

REGULAGEM DE COMPRIMENTO, 

COSTURAS REFORÇADAS E GANCHOS, 

MOSQUETÕES OU PRESILHAS 

METÁLICAS RESISTENTES. PRODUTO 

ADEQUADO PARA USO CONTÍNUO, 

PROPORCIONANDO SEGURANÇA, 

ESTABILIDADE E CONFORTO DURANTE 

ENSAIOS E APRESENTAÇÕES 

42 UND 14511 LIRA DE 

FANFARRA / 

GLOCKENSPIEL 

DE MARCHA 

INSTRUMENTO MUSICAL MELÓDICO 

PARA FANFARRA, NOVO, DE PRIMEIRO 

USO, COM NO MÍNIMO 25 

NOTAS/TECLAS OU LÂMINAS 

METÁLICAS AFINADAS, COM BOA 

PROJEÇÃO SONORA E AFINAÇÃO 

ESTÁVEL. DEVE POSSUIR ESTRUTURA 

RESISTENTE, 

ACABAMENTOUNIFORME, SUPORTE, 

EMPUNHADURA OU ARMAÇÃO 

COMPATÍVEL PARA USO EM 

DESLOCAMENTO, SENDO ADEQUADA 

PARA ENSAIOS, APRESENTAÇÕES E 

OFICINAS MUSICAIS. DEVE 

ACOMPANHAR BAQUETAS 

APROPRIADAS 

 

---- 

1 1.059,08 1.059,08 

43 UND 14512 CORREIA PARA 

LIRA 

CORREIA/TALABARTE NOVO, DE 

PRIMEIRO USO, COMPATÍVEL COM 

LIRA DE FANFARRA. DEVE SER 

CONFECCIONADO EM NYLON, 

POLIÉSTER, COURO SINTÉTICO OU 

MATERIAL EQUIVALENTE DE ALTA 

RESISTÊNCIA, COM REGULAGEM DE 

COMPRIMENTO, COSTURAS 

REFORÇADAS E SISTEMA DE FIXAÇÃO 

SEGURO. PRODUTO DESTINADO AO 

SUPORTE DO INSTRUMENTO DURANTE 

ENSAIOS E APRESENTAÇÕES, 

PROPORCIONANDO ESTABILIDADE, 

CONFORTO E SEGURANÇA AO 

USUÁRIO 

 

---- 

1 40,67 40,67 

44 PAR 14513 PRATOS PARA 

FANFARRA 

PAR DE PRATOS DE CHOQUE PARA 

FANFARRA, NOVOS, DE PRIMEIRO USO, 

COM DIÂMETRO APROXIMADO DE 14 

POLEGADAS, CONFECCIONADOS EM 

LIGA METÁLICA DE BOA QUALIDADE, 

COMO BRONZE, LATÃO OU MATERIAL 

EQUIVALENTE, COM ACABAMENTO 

UNIFORME E BOA PROJEÇÃO SONORA. 

DEVEM POSSUIR CORREIAS/ALÇAS DE 

FIXAÇÃO RESISTENTES, BORDAS BEM 

ACABADAS, SONORIDADE CLARA E 

EQUILIBRADA, SENDO ADEQUADOS 

PARA USO CONTÍNUO EM ENSAIOS, 

OFICINAS MUSICAIS E 

APRESENTAÇÕES 

 

---- 

3 470,32 1.410,96 

 

OBS: A indicação de marca para o cortador de grama justifica-se para auxiliar a descrição do 

objeto a fim de tornar mais bem compreendida a identificação do objeto, de forma a servir 

como referência, nos termos do Art. 41, inciso I, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021. Ademais, a 

indicação visa garantir a aquisição, pela Administração, de produtos com parâmetros mínimos 

de qualidade, reconhecidos pelo mercado, acreditados pelos órgãos de fiscalização, conforme a 

legislação brasileira. 

 

I - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

1.1. Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto 

descrito no site da BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 
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1.2. O arquivo referente ao Termo de Referência e seus respectivos anexos encontra-se disponível em 

arquivo separado. 

1.3. O arquivo referente ao Estudo Técnico Preliminar encontra-se disponível em arquivo separado. 

1.4. As justificativas que embasam a presente contratação encontram-se devidamente fundamentadas 

na fase preparatória do processo, conforme estudos e documentos técnicos elaborados pelo 

Departamento Demandante, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021.  

 

II - AMOSTRA E CATÁLOGO DO PRODUTO: 
2.1. A licitante mais bem classificada será convocada para entregar amostra no formato digital 

(catálogo ou prospecto técnico) para comparação, conforme as regras estabelecidas neste Edital e 

Termo de Referência. 

2.1.2. Após o fim da disputa da sessão pública, o licitante classificado provisoriamente em primeiro 

lugar deverá submeter catálogo ou prospecto técnico, com descrição detalhada e ilustrada em língua 

portuguesa, dos instrumentos musicais, acessórios e materiais correlatos ofertados, contemplando 

todas as especificações técnicas, marcas, modelos, materiais de fabricação, dimensões e demais 

características exigidas no Termo de Referência. 

2.1.3. O material apresentado será avaliado por representante ou equipe técnica designada pelo 

Departamento Municipal de Assistência Social de Guapirama/PR, à luz das especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência, a fim de verificar a compatibilidade entre os itens ofertados e os 

exigidos para atendimento às atividades das oficinas de música e de fanfarra. 

2.1.4. É obrigatória a apresentação de catálogo ou prospecto técnico de cada item ofertado, sendo que 

a não apresentação ou a apresentação em desacordo com os requisitos estipulados ensejará a 

desclassificação da proposta. 

2.1.5. Os catálogos deverão ser enviados em campo próprio do sistema BLLCompras, no prazo 

máximo de 2 (duas) horas, contado da convocação pelo Pregoeiro. A responsabilidade pelo envio, 

bem como por eventuais falhas operacionais ou atrasos, é exclusiva da empresa licitante. 

2.1.6. É admitida a prorrogação do prazo mediante solicitação motivada e justificada, formulada pelo 

licitante por meio do chat do sistema BLLCompras antes do término do prazo inicialmente 

concedido, cabendo ao Pregoeiro a aceitação ou não do pedido. 

2.1.7. A não entrega do catálogo ou prospecto, o atraso injustificado ou a apresentação de material 

que não atenda às especificações técnicas exigidas para os instrumentos e acessórios resultará na 

desclassificação da proposta. 

2.1.8. Os resultados das avaliações dos catálogos serão divulgados formalmente no sistema 

BLLCompras. 

2.1.9. Na hipótese de desclassificação da proposta do licitante inicialmente classificado em primeiro 

lugar, será convocado o licitante subsequente, respeitada a ordem de classificação, prosseguindo-se 

com a análise dos catálogos/prospectos sucessivamente, até que uma proposta atenda integralmente 

às exigências deste Termo de Referência. 

 

2.2. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO CATÁLOGO/AMOSTRA: 
2.2.1. A avaliação do catálogo/prospecto digital será realizada por equipe técnica do Departamento 

Municipal de Assistência Social de Guapirama/PR, observando-se os seguintes critérios:  

a) Conformidade com as Especificações Técnicas: Verificação da equivalência exata entre a 

descrição do catálogo/prospecto ofertado e os requisitos mínimos constantes no Termo de Referência 

(tamanho, afinação, tipo de madeira/metal, acabamento, acessórios inclusos e padrões de qualidade 

exigidos para instrumentos de oficina e fanfarra). 
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b) Qualidade e Integridade Construtiva dos Componentes: Análise do padrão construtivo dos 

instrumentos e acessórios descritos no catálogo, incluindo materiais empregados (madeira, ligas 

metálicas, peles, chaves, pistões, boquilhas, capas, suportes e baquetas), resistência mecânica 

declarada e adequação ao uso contínuo em oficinas de música. 

c) Desempenho e Adequação Funcional: Verificação das especificações referentes à sonoridade, 

afinação, tocabilidade, ergonomia e facilidade de ajuste dos instrumentos e acessórios. 

d) Segurança e Facilidade de Manuseio: Compatibilidade do instrumento/acessório com o perfil dos 

alunos e instrutores das oficinas de música e fanfarra mantidas pela Assistência Social, garantindo 

manuseio seguro, durabilidade e facilidade de manutenção prévia. 

2.2.2. A não conformidade do catálogo com os critérios técnicos estabelecidos implicará na 

desclassificação da proposta, sendo convocada a licitante subsequente, observada a ordem de 

classificação. 

 

III. DA ENTREGA: 
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da 

Contratante no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da Autorização de 

Compra, expedida pela unidade de compras competente. 

3.1.1. O referido prazo poderá ser dilatado ou suprimido, a critério exclusivo da CONTRATANTE, 

por solicitação da parte interessada, mediante análise e parecer da Administração Pública por meio do 

Responsável pelo Recebimento. 

3.1.2. A estimativa de consumo do Município é pelo período de 12 (doze) meses. 
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(modelo de proposta a ser preenchido pelo licitante vencedor) 

 

 

Ao GUAPIRAMA – PR 

Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP nº 61/2026 

 

 

 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail:          Telefone:  

Agência:    Conta Bancária nº:     Banco: 

 

 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 

ITEM  QTD  UND DESCRIÇÃO MARCA E 

MODELO 

 V. UNIT.  V. TOTAL 

       

 

 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 

 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Prazo de garantia: Conforme Edital. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA – PR 

Edital Pregão Eletrônico Nº 61/2026 

 

 

 

A empresa [nome da empresa], devidamente inscrita no CNPJ nº [xxxx], com endereço na [endereço 

completo], CEP: [xxx], na cidade de [xx] Estado do [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail 

[xxx], por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) [nome completo do sócio, administrador 

ou procurador com poderes], inscrito (a) no CPF nº [xxxx] e RG nº [xxxx], DECLARA, para todos os 

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, o que se 

segue:  

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

Declaramos que conhecemos e concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e cumpre 

plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei vigente. 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE  
Declaramos que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação, bem como não nos 

encontramos em estado de inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos 

sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

Declaramos não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006 alterada pela Lei Complementar nº 147, de 

7 de agosto de 2.014, cujos termos declara conhecer na integra.  

 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

Declaramos também para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública e que a empresa não 

possui e não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

 

A empresa declara ainda que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando 

benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 
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prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas em Lei 

Específica.  

 

Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 

Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PROPOSTA 

Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 

entrega das propostas, nos termos do § 1º, do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em 

outras normas específicas.  

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE TRANSAÇÕES 

Declaramos que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras. 

 

DECLARAÇÃO DE EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

Declaramos que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitação da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 

1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº. 

14.133, de 2021. 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
Declaramos, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III 

do artigo 5º da Constituição Federal. 

 

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 

Declaramos que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, se compromete a 

promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida 

para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.  

 

DECLARAÇÃO LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
Declaramos, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de 

licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência que:  

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado, o interessado deve fornecer para a 

Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:  

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;  

1.2. referentes a participações societárias;  

1.3. informações inseridas em contratos sociais;  

1.4. endereços físicos e eletrônicos;  

1.5. estado civil;  

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
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1.7. relações de parentesco;  

1.8. número de telefone;  

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;  

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; 

dentre outros necessários à contratação.  

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública.  

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, 

legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO  

Declaramos que a empresa ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera 

de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico 

brasileiro, que importem lesão à Administração Pública, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º 

de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. Igualmente, declaro que a empresa envida os melhores 

esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas 

atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de 

integridade. Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei.  

 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

Declaramos, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas do meio ambiente, e estamos ciente da 

obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes 

quando solicitadas como requisito para habilitação.  

 

Declaramos ciência da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, caso minha empresa 

exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro 

de 2009, IBAMA, conforme critérios atualmente estabelecidos pela Instrução Normativa nº 22, de 26 

de fevereiro de 2021, atendo, no que couber, os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos na 

Instrução Normativa SLTI MPOG nº 01, de 19/01/2010.  

 

DECLARAÇÃO DE INDEPENDENTE PROPOSTA  
1. A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 

independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.  

2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

3. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida 

licitação. 
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RESPONSÁVEL LEGAL 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que a responsável legal da Empresa POR ASSINAR O 

CONTRATO é o(a) Sr(a) ……………...…., bem como o(a) responsável pela assinatura do contrato e 

informações em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como 

em caso de eventual contratação.  

NOME 

DOCUMENTOS PESSOAIS 

ENDEREÇO 

CONTATO 

E-MAIL 

 

RESPONSÁVEL POR ACOMPANHAR O CONTRATO/ARP  

Como o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente 

ao Pregão Eletrônico em questão e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidos 

no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato:  

 

NOME 

DOCUMENTOS PESSOAIS 

ENDEREÇO 

CONTATO 

E-MAIL 

DADOS BANCÁRIOS 

 

Local e data. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que 

a empresa ________________________________________________ (denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ nº __________________________________ cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar 

no 123, de 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, inciso I, e está 

excluída das vedações constantes do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49 da LC. 

 

Declaramos também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei 

Federal n.º 14.133/2022. 

 

Ainda, declara que está ciente de que o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar a comprovação das 

contratações celebradas e encaminhará todos os documentos pertinentes para atestar a veracidade do 

seu compromisso. 

 

 

 

 

 

Local e data. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura 
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 DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que 

a empresa ________________________________________________ (denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ nº __________________________________ possui receita bruta anual superior ao 

limite fixado pelo inciso I do art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

deixando de se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte e de ser contemplada 

com os benefícios previstos pelo regime diferenciado da referida Lei, cujos termos declaro conhecer 

na íntegra.  

 

Declaro, ainda, que NÃO tem aptidão para exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela Prefeitura do Município de 

Guapirama. 

 

 

Local e data. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura 
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ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO SUBCONTRATAÇÃO 

 

 

 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________, por intermédio do seu(ua) Representante Legal Sr(a). 

___________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________________, DECLARA sob as 

penas da Lei, para todos os fins de direito, que NÃO realizará subcontratação parcial ou total do 

objeto contratado no âmbito do processo licitatório nº XXXXX, promovido pelo Município de 

Guapirama/PR. 

 

Declaro, ainda, que todos os serviços ou fornecimentos relacionados ao objeto contratado serão 

executados exclusivamente por esta empresa, com o uso de seus próprios recursos materiais, 

humanos e operacionais, conforme especificado no instrumento vinculante e em conformidade com 

as exigências estabelecidas no edital.  

 

 

 

Local, ______ de ____________________ de 202x.  

 

 

 

_______________________________________________  

(nome e assinatura do responsável legal)  

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INTENÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO 

 

 

 

A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

__________________________________________, portador(a) do CPF nº 

________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no processo 

licitatório nº XXXXX, cujo objeto _______________________________________, que pretende 

subcontratar a parcela __________________________________________, observando 

integralmente as condições, limites e exigências estabelecidos no Edital e no Termo de Referência. 

 

Declara, ainda, que a eventual subcontratação somente será realizada mediante prévia autorização da 

Administração e que permanecerá integralmente responsável pela execução do objeto contratado 

e pelo cumprimento das obrigações assumidas perante o Município, não implicando a 

subcontratação transferência de responsabilidade contratual. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

 

Local, ______ de ____________________ de 202x.  

 

 

 

_______________________________________________  

(nome e assinatura do responsável legal)  

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PROCESSO Nº 156/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2026 

VALIDADE: 01 (um) ano 

 

O MUNICÍPIO DE GUAPIRAMA, PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na 

cidade de Guapirama, Paraná, sito à Rua 02 de março, nº 460, Centro, CNPJ/MF nº 75.443.812/0001-

00, neste ato, representado pelo Senhor __________________________, brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob nº _________________ e portador da Carteira de Identidade RG nº _________–

SSP/__/__, nos termos do Decreto Municipal nº ______ /_____; doravante denominado 

CONTRATANTE; e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências 

deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve 

registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico 

nº 156/2026, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de preço para 

AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, ACESSÓRIOS E MATERIAIS 

CORRELATOS PARA ATENDER ÀS ATIVIDADES DAS OFICINAS DE MÚSICA E DE 

FANFARRA DESENVOLVIDAS PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUAPIRAMA/PR, conforme descrito no Anexo II do Edital – 

Termo de Referência, do Pregão Eletrônico nº 156/2026, que juntamente com a proposta da 

DETENTORA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 

integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

1.2. A empresa __________________________________, com sede na cidade de 

___________________________, sito à _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

______________________, representada por seu Procurador _______________________________, 

inscrito no CPF/MF sob nº _______________________ e portador da Carteira de Identidade RG 

nº________________________ doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à 

Prefeitura Municipal de Guapirama (PR), de acordo com as solicitações feitas pela 

CONTRATANTE, os itens em relatório anexo. 

1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 

Pregão Eletrônico nº 156/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 

e com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 

1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua condição de 

habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária 

vigente. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá 

até __ /__ / ____, podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

3.2. Para efeitos de garantia dos produtos e/ou serviços; o prazo de vigência dos contratos se dará até 

o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, sendo este parte integrante do Pregão Eletrônico nº 156/2026. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

5.1. O preço para o fornecimento do produto e/ou execução do serviço é o constante da cláusula 

primeira, entendido como justo e suficiente para a total execução do objeto. 

5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

5.4. O pagamento da nota de empenho será efetuado em sua totalidade, somete após a entrega total 

dos itens pedidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 

6.2. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, 

para mais ou para menos, observados os requisitos constantes no item 12 do Pregão Eletrônico nº 

156/2026. 

6.3. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Rua 2 

de março, nº 460, Centro, nesta cidade, diretamente no setor ou telefone (43) 99103-7433 ou pelo e-

mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 

7.1. O fornecimento do (s) produto (s) e/ou serviço (s), registrado nesta Ata se darão através de 

Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob responsabilidade da unidade de compras pertinente. 

7.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 

# Número do Pregão; 

# Quantidade do produto; 

# Descrição do produto requisitado; 

# Local de entrega; 

# do recebimento; 

# dotação orçamentária onerada; 

# valor; 

# condições de pagamento; 

# penalidades; 

mailto:licitacao@guapirama.pr.gov.br
mailto:licitacao@guapirama.pr.gov.br
mailto:licitacao@guapirama.pr.gov.br
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# garantia contratual, se for o caso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no 

art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 2.487/22. 

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

8.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.2.3.2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Guapirama, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.2.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre 

o valor o valor do contrato licitado. 

8.2.4.1. Para as infrações previstas no item 9.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado; 
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8.2.4.2. Para as infrações previstas no item 9.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

8.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.2.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração 

Pública; 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

EM = I x N x VP, onde: 

I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e 

demais normas editalícias; 

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos 

Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto 

Municipal nº 376/15, e alterações posteriores; 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços. 

e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura 

devidamente atestado; nos prazos fixados; 

f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e 

condições previstas no subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços. 

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente 

e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu 

exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

2) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

3) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

5) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

6) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 

8) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para 

a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

10) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do 

FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria 

deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

11) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais 

12) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste Edital e nos Contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 

10.1. A Contratada se obriga prestar garantia de 12 (doze) meses dos produtos e/ou serviços, na 

forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do 

termo de aceite (Atestado) do produto e/ou serviço. 

 

 



 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
Seção de Licitações e Contratos – SLC  

 

Rua 2 de março, 460, Centro, Guapirama – PR 
CEP: 86.465-000 | CNPJ 75.443.812/0001-00 

Contato: 43 99103-7433 | E-mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br 
 

Página 56  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as 

atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.487/2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrentes podem ser extintos antes de 

cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrentes, não configura 

óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal 

Transparência, através do endereço eletrônico: https://guapirama.pr.gov.br. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

https://guapirama.pr.gov.br/
https://guapirama.pr.gov.br/
https://guapirama.pr.gov.br/
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

15.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo 

cancelar, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação 

específica, sem que caiba recurso por parte de detentor. 

16.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico nº 61/2026. 

16.3. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita 

observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar 

aplicável à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Joaquim Távora, Estado do Paraná, para dirimir 

quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços; 

17.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para 

que surta os jurídicos e legais efeitos. 

Guapirama, xxxx de xxxxxx de 2026. 

 

 

[EMPRESA] 

Representante Legal 

Detentora 

 


